
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

INSTITUTO DE LETRAS 

 

 

 

 

Aline Moretto Costa  

 

 

 

 

 

O PRINCÍPIO DE INTERSUBJETIVIDADE EM SALA DE AULA: ENUNCIAÇÃO E 

ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2015 



 

 

Aline Moretto Costa  

 

 

 

 

 

 

 

 

O PRINCÍPIO DE INTERSUBJETIVIDADE EM SALA DE AULA: ENUNCIAÇÃO E 

ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado 

como requisito parcial para a obtenção do título 

de Licenciado em Letras/ Português e Literaturas 

de Língua Portuguesa / Espanhol e Literaturas de 

Língua Espanhola da Faculdade de Letras, da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

 

Orientadora: Profª. Drª. Carmem Luci da Costa 

Silva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2015 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente, gratidão a Deus que sempre se mostrou presente de diversas formas 

em minha trajetória de vida.  

Ao meu amado pai, que me deu condições psicológicas e financeiras, sedimentando os 

caminhos pelos quais percorri; que tanto se preocupou com a minha educação e me ensinou 

valores que carrego e carregarei ao longo da vida; que sempre esteve ao meu lado nas 

melhores e nas piores situações que enfrentei; que soube me ouvir e me dar apoio em minhas 

decisões.  

À minha mãe Lelis e  

às minhas irmãs Láis e Giedre que sempre me apoiaram em tudo ao longo desses cinco anos 

de faculdade e que, assim como meu pai, foram os pilares que me sustentaram nessa 

caminhada.  

Às minhas chicas Elisângela Pretto, Rafaella Bulhões, Camila Omena, Letícia Muller, 

Marília Backes, Malu Klein, Natália Gomes, Thiany Torres e Andrea Cilia Pliego pelo 

companheirismo, pelos conselhos e pela força enviada mesmo de longe.  

À minha Mari, que esteve comigo desde o início da faculdade, sendo minha 

companheira nos trabalhos, nos estudos, nas alegrias, nas tristezas e nas pausas para o café.  

À minha querida Renata Citadin, minha companheira de viagens e idealizadora das 

que estão por vir, por sempre ser essa pessoa amorosa e por sempre me escutar e ser parceira.   

Ao meu querido amigo Eduardo, por ter sido um excelente leitor do meu texto e por 

ter contribuído com sugestões, enriquecendo-o na forma. 

À professora Carmem Luci, que desde o PAG Português me acolheu e me ensinou o 

que é ser um professor completo – no caráter, no profissionalismo, no companheirismo.  

Ao professor Arcanjo Pedro Briggmann pelos espaços cedidos em sala de aula para as 

discussões produtivas e enriquecedoras sobre a educação na disciplina de estágio em Língua 

Portuguesa e por ser esse professor-ouvinte extremamente acolhedor, ético e transbordante de 

energias positivas. 

Ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e ao subprojeto 

PIBID - Espanhol que me proporcionaram belas e enriquecedoras experiências em sala de 

aula. 

A todos os citados devo a minha gratidão por chegar até aqui. Vocês foram essenciais 

na minha caminhada e sem vocês não teria conseguido.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“[...] eu diria que, bem 

antes de servir para 

comunicar, a linguagem serve 

para viver”.  
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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo explorar a intersubjetividade constituída nos processos de 

leitura e escrita em sala de aula, considerando o movimento de passagem dos atos de leitura, 

reflexão sobre a leitura, proposta de produção e escrita do aluno. O estudo está embasado na 

teoria enunciativa de Èmile Benveniste (1966 – 1974), que toma a enunciação como ato único 

e irrepetível do locutor. Logo, o ato de leitura e o ato de escrita são abordados como uma 

estrutura que contém eu e tu, referências e sentidos. O corpus de análise, coletado a partir da 

experiência na disciplina de Estágio em Língua Portuguesa II, consiste em uma notícia de um 

jornal elaborado por alunos de uma turma de 2º ano do ensino médio de uma escola Estadual 

de Porto Alegre. O processo de análise constitui-se de quatro atos enunciativos: a leitura de 

textos-base realizada pelo locutor-professor; a reflexão sobre os textos, elaborada pelo 

locutor-professor; a proposta de escrita feita pelo locutor-professor e a escrita realizada pelo 

locutor-aluno. A partir desses atos de enunciação percebemos o deslocamento dos sujeitos eu-

tu na relação intersubjetiva e os novos sentidos negociados por formas novas em cada 

enunciação escrita.  

 

Palavras-chave: Enunciação. Intersubjetividade. Leitura. Escrita. Ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

Este trabajo tiene por objetivo explotar la intersubjetividad constituida en los procesos de 

lectura y escritura, considerando el movimiento de pasaje de los actos de lectura, reflexión 

acerca de la lectura, propuesta de producción y escrita del alumno. El estudio está basado en 

la teoría enunciativa de Èmile Benveniste (1966 – 1974), que toma la enunciación como acto 

único e irrepetible del locutor. Luego, el acto de lectura y el acto de escritura se constituyen 

como una estructura que contiene yo y tú, referencias y sentidos. El corpus de análisis, 

recogido a partir de la experiencia en la disciplina de la Pasantía en Lengua Portuguesa II, es 

una noticia de un periódico hecho por alumnos de un  2º ano de la enseñanza secundaria de 

una escuela Provincial de Porto Alegre. El proceso de análisis se constituye de cuatro actos 

enunciativos: la lectura en sala de clase de textos-base realizada por el locutor-alumno; la 

reflexión acerca de los textos, hecha por el locutor-profesor; la propuesta de escritura hecha 

por el locutor-profesor y la escritura realizada por el locutor-alumno. A partir de estos actos 

de enunciación percibimos el desplazamiento de los sujetos yo-tú en la relación intersubjetiva 

y los nuevos sentidos negociados por formas nuevas en cada enunciación escrita.  

 

Palabras-clave: Enunciación. Intersubjetividad. Lectura. Escritura. Enseñanza. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O ensino de língua materna na maioria das escolas caracteriza-se como uma 

liturgia, como um produto de não reflexão por parte do professor, do qual não decorre a 

motivação necessária para instigar a reflexão dos alunos. A questão complexifica-se à 

medida que se constata o uso basicamente exclusivo da gramática normativa como 

fundamento do estudo da língua nas escolas. Sabemos, no entanto, que essa priorização 

não forma alunos leitores e escritores proficientes, indo de encontro às diretrizes para o 

ensino de língua portuguesa, conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e 

os Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul (RCs). Historicamente, a leitura e a 

escrita na escola são uma prática ligada a não reversibilidade entre os sujeitos 

implicados nessa ação. O que existe é uma atenção excessiva sobre as questões de 

nomenclatura e análise sintática, com ênfase para a forma e com exclusão do sentido. 

Nesse contexto escolar, a visão de língua é a de objeto, e a linguagem é apenas um 

instrumento, distanciando-se da língua em uso (tão fortemente defendida nos PCNs e 

RCs) e de perspectivas linguísticas que veem a linguagem marcada profundamente pela 

expressão da subjetividade.   

 Ao contrário da visão de língua como objeto e linguagem apenas como 

instrumento de comunicação, isto é, o verificado, infelizmente, no contexto escolar, 

acreditamos que língua é, ao mesmo tempo, produto social e individual; e a linguagem – 

que está na natureza do homem – é marcada pela subjetividade: a capacidade do locutor 

de propor-se como sujeito, quando converte a língua em discurso para fundar a 

comunicação intersubjetiva.  

 Tendo essas reflexões como ponto de partida, o objetivo deste trabalho é 

explorar a intersubjetividade constituída na relação entre os atos de enunciação de 

leitura à produção escrita em sala de aula. O estudo do sentido encontra mais espaço 

numa aula de língua materna e é, seguramente, um ganho não só do professor, mas 

também do aluno, na medida em que se procura fazer uma reflexão linguística sempre 

pensando no uso e nos sentidos das palavras e expressões nos textos lidos e escritos 

pelos alunos, no sentido de ajudar na sua compreensão e na formação de leitores 

capazes de ter uma atitude responsiva crítica perante eles. A reflexão proposta neste 

trabalho inscreve-se na teoria da enunciação embasada em Èmile Benveniste. Logo, 

entendemos a enunciação como o “[...] colocar em funcionamento a língua por um ato 

individual de utilização.” (BENVENISTE, 1989, p. 82), e, portanto, ato único e 
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irrepetível, que ocorre sempre na relação entre eu-tu, instanciados no aqui e no agora. É 

um ato que funda o sujeito no discurso e implanta o outro diante de si. 

Temos como objetivo investigar o processo que envolve leitura e escrita em sala 

de aula, considerando o movimento de passagem dos atos de leitura, reflexão acerca da 

leitura, proposta de produção, escrita final, em contexto de ensino médio em uma escola 

Estadual de Porto Alegre no período de abril/maio de 2015. Nossa reflexão constitui-se 

em quatro capítulos: o primeiro capítulo, de título Diretrizes para o Ensino de Língua 

Portuguesa, apresentamos as diretrizes para o ensino de língua materna, conforme os 

PCNs e RCs. Trazemos os principais aspectos sobre a leitura e a escrita em sala de aula, 

as noções de leitura e as de escrita a partir dessas diretrizes para apontar uma reflexão 

sobre uma das possíveis perspectivas linguísticas capaz de subsidiar os atos de ler e 

escrever: a abordagem enunciativa de Émile Benveniste.  

No segundo capítulo, intitulado O Aluno na Linguagem/Língua: a 

intersubjetividade na enunciação, trazemos os principais aspectos da enunciação que se 

referem à intersubjetividade, explorando os seguintes capítulos norteadores deste 

trabalho: Os Níveis da Análise Linguística; Da Subjetividade na Linguagem; e O 

Aparelho Formal da Enunciação dos livros Problemas de Linguísticas Geral I e 

Problemas de Linguística Geral II, de Èmile Benveniste. Neste capítulo delineamos a 

noção de linguagem que sustenta as noções de língua, de enunciação e de discurso e, 

logo, pensamos como as noções de homem, de locutor e de sujeito estão implicadas na 

língua em emprego e que possibilitam ao professor efetuar um ensino de língua materna 

mais produtivo, permitindo ao aluno experienciar-se como sujeito na linguagem em 

seus atos de apropriação da língua, tanto a falada como a escrita. 

A partir dessas reflexões teóricas, seguimos com o estabelecimento da nossa 

metodologia - que constitui o terceiro capítulo deste trabalho - mostrando o movimento 

enunciativo da língua em uso.  Seguimos com o quarto capítulo para então analisarmos 

os quatro atos enunciativos, mostrando a importância das posições enunciativas 

constituídas pelo professor e pelo aluno nos atos de ler e de produzir um texto: a leitura 

realizada pelo locutor-professor; a reflexão acerca dos textos, elaborada pelo locutor-

professor; a proposta de escrita pelo locutor-professor; a escrita pelo locutor-aluno a 

partir da proposta do professor. 
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2  DIRETRIZES PARA O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 Neste capítulo pretendemos delinear as concepções de leitura e escrita presentes 

nos documentos oficiais do país e do estado do Rio Grande do Sul. Nesses documentos 

encontramos que noção de texto? A noção de texto nesses documentos é sustentada por 

que concepção de língua e linguagem? Que teoria do discurso subjaz a essas diretrizes 

apresentadas nesses documentos? Para responder a essas questões, utilizaremos os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e os Parâmetros Curriculares Nacionais para 

o Ensino Médio (PCNEM) e os Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul (RC). 

 Os PCNs foram idealizados para dar uma nova perspectiva ao ensino com 

relação à metodologia e às práticas pedagógicas. O documento traz um olhar especial à 

língua portuguesa, dando relevância e um papel importante à leitura e à produção 

textual em sala de aula. Anteriormente à década de 1980, o ensino de língua portuguesa, 

dito tradicional, estava centrado em questões de metalinguagem, desconsiderando as 

atividades de uso da língua e valendo-se do texto somente como pretexto para essas 

questões puramente gramaticais. Após essa década, proliferaram novas reflexões a 

respeito do ensino de língua materna, criticando esse ensino tradicional, a partir de um 

ponto de vista linguístico. Os PCNs surgem justamente nessa época, trazendo uma nova 

perspectiva ao ensino. 

Ainda que esses documentos estejam em circulação desde 1997, o professor de 

língua portuguesa ainda utiliza, para fundamentar o ensino, manuais que privilegiam a 

norma culta e as regras gramaticais descontextualizadas; e as experiências de estágio 

que tivemos, inclusive as referentes à turma observada no estágio relatado neste 

trabalho, atestam essa realidade. O ensino de gramática é essencial e pensamos que não 

deve ser abolido, mas entendemos que ele não pode estar dissociado de um estudo da 

língua em uso. Nesse sentido, acreditamos que ensinar língua é ensinar o uso que o 

locutor dela faz; no entanto, o cenário dos anos anteriores aos PCNs e anteriores à 

década 1980 ainda segue como realidade do ensino na atualidade, o que mostra a 

necessidade de ainda discutirmos e estudarmos as concepções que estão nesses 

documentos em relação à realidade do ensino. Conforme os PCNs há uma realidade que 

– infelizmente - ainda impera nas escolas públicas, e que hoje são exigidos outros níveis 

de leitura e de escrita na sociedade que até bem pouco tempo atrás não eram demandas 

sociais: 
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Para a escola, como espaço institucional de acesso ao conhecimento, a 

necessidade de atender a essa demanda, implica uma revisão 

substantiva das práticas de ensino que tratam a língua como algo sem 

vida e os textos como conjunto de regras a serem aprendidas, bem 

como a constituição de práticas que possibilitem ao aluno aprender 

linguagem a partir da diversidade de textos que circulam socialmente 

(PCNs, 1997, p. 25).  
 

O texto é visto fora do uso da língua e usado apenas como pretexto para o ensino 

de regras e, consequentemente, há a exclusão dos sujeitos e dos sentidos implicados nos 

usos. Para que sejam incluídos na prática de sala de aula, os estudantes como produtores 

de discurso, faz-se necessário que sejam ensinados a utilizar a língua a fim de realizar a 

prática de leitura de textos, compreensão dos mesmos e a capacidade de leitura crítica. 

A competência comunicativa constitui-se na utilização da língua atualizada em discurso 

e as produções escritas e as leituras devem ser trabalhadas de forma a levar em 

consideração a reflexão crítica e a participação na sociedade. 

Nesse sentido, para delinearmos as concepções de leitura e escrita que estão nos 

PCNs e RCs, pretendemos, primeiramente, entender a noção de texto que as permeiam. 

Os PCNEM trazem a questão da importância do texto em sala de aula: 

 

A unidade básica da linguagem verbal é o texto, compreendido como 

a fala e o discurso que se produz, e a função comunicativa, o principal 

eixo de sua atualização e a razão do ato linguístico. O aluno deve ser 

considerado como produtor de textos, aquele que pode ser entendido 

pelos textos que produz e que o constituem como ser humano. O texto 

só existe na sociedade e é produto de uma história social e cultural, 

único em cada contexto, porque marca o diálogo entre os 

interlocutores que o produzem e entre os outros textos que o 

compõem. O homem visto como texto que constrói textos (PCNEM, 

2000, P.18). 

  

O texto é, portanto, unidade de estudo e análise em sala de aula. A metalíngua é 

vista não como um objeto ou o objetivo da aula, mas sim como um instrumento que dá 

apoio ao ensino-aprendizagem, ou seja, como um meio para um fim. Este é visto como 

um processo que ocorre no uso, na reflexão desse uso e em um novo uso a partir das 

reflexões feitas anteriormente. Isso quer dizer que, por exemplo, na produção escrita, o 

aluno realiza uma primeira produção, logo a reflexão dessa produção e, a partir disso, 

uma nova produção baseada nas reflexões sobre seu próprio texto. A produção de texto, 

portanto, se dá nesse processo e a avaliação, consequentemente, é esse processo. 

Sabemos que o trabalho com texto (leitura e escrita) na prática dos professores de língua 
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materna, em geral, e verificadas em nossas experiências de estágio, é raso e pouco 

criativo, na medida em que levam os alunos a experiências mecanizadas e, portanto, 

limitadas e repetitivas, utilizando o texto mais como pretexto para o ensino reduzido à 

metalinguagem. Conforme os PCNEM, 

 

A gramática extrapola em muito o conjunto de frases justapostas 

deslocadas do texto. O texto é único como enunciado, mas múltiplo 

enquanto possibilidade aberta de atribuição de significados, devendo, 

portanto, ser objeto também único de análise/síntese (PCNEM, 2000, 

p.18-19). 

 

O texto, portanto, ganha uma dimensão dialógica que possibilita atribuição de 

significações, devendo ser também objeto de análise/síntese. Nesse sentido a noção de 

texto nos PCNs é a de único, enquanto enunciado e, portanto, irrepetível; porém 

múltiplo, pois é aberto ao diálogo entre os interlocutores, participantes na produção, 

leitura e interpretação do texto, inseridos em um contexto histórico e social, em uma 

determinada cultura. Dentro da noção de texto nos PCNs também entra a questão do 

estudo da diversidade textual que proporciona uma gama de usos da linguagem. 

Essa noção de texto nos PCNs está sustentada por uma concepção de língua e 

linguagem. Para os Parâmetros Curriculares Nacionais, a linguagem é essencial para a 

construção da vida social, é um processo de interlocução realizado nas práticas sociais 

existentes nos diversos grupos de uma sociedade: 

 

A linguagem é considerada aqui como a capacidade humana de 

articular significados coletivos e compartilhá-los, em sistemas 

arbitrários de representação, que variam de acordo com as 

necessidades e experiências da vida em sociedade. A principal razão 

de qualquer ato de linguagem é a produção de sentido (PCNs, 1997, 

p.5). 
 

 Uma vez assimilada, a linguagem envolve os sujeitos e os permite problematizar 

os modos como enxergam a si mesmos e ao mundo. O grande objetivo da linguagem é a 

interação, a comunicação com o outro, dentro de um espaço social, como, por exemplo, 

a língua em uso. Nesse sentido, a língua é definida como um sistema de signos histórico 

e social que proporciona ao homem a possibilidade de significar a realidade e o mundo; 

é a língua enquanto discurso. Portanto, 

 

[...] aprendê-la é aprender não só as palavras, mas também os seus 

significados culturais e, com eles, os modos pelos quais as pessoas do 
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seu meio social entendem e interpretam a realidade e a si mesmas 

(PCNs, 1997, p.17). 

 

Nesse sentido, as aulas de língua portuguesa devem estar fundamentadas na 

prática de interpretação do mundo e na participação nele; é um trabalho focado no 

estudo do texto em função do uso que o locutor-aluno faz da própria língua. Logo “[...] 

a linguagem na escola passa a ser objeto de reflexão e análise, permitindo ao aluno a 

superação e/ou a transformação dos significados veiculados.” (PCNs, 2000, p.7).  

 A leitura, então, ganha uma dimensão extremamente importante na medida em 

que proporciona o acesso à informação escrita com autonomia. É na leitura que se 

trabalha com a formação crítica do aluno, na medida em que temos de compreender e 

interpretar um texto. Este último nos proporciona uma diversidade de sentidos 

negociados na interlocução.   

 Com relação à escrita, os PCNs defendem o aluno não como um mero 

reprodutor de saberes questionáveis, mas como um aluno com autonomia. Nesse 

sentido, a produção de texto envolve o apropriar-se da língua (a língua em uso), ou seja, 

dá ao aluno a autonomia necessária para que possa verificar a coerência e a sua própria 

posição. Com isso “[...] além de compreender o discurso do outro, ele teria a 

possibilidade de divulgar suas ideias com objetividade e fluência.” (PCNs, 1997, p.9). 

Esse exercício pressupõe a formação crítica do aluno diante da própria produção textual 

e a necessidade de compartilhar sentidos na interlocução. A leitura dos textos, sua 

compreensão e interpretação, com a ajuda do professor, auxiliam o aluno a construir seu 

ponto de vista articulado sobre o objeto de estudo – o texto. 

 Existem aspectos transversais nos PCNs e nos RCs, ou seja, concepções e 

diretrizes que se cruzam para pensar no currículo e no ensino de língua portuguesa. Nos 

Referenciais Curriculares há uma tentativa, inicialmente, de mostrar a importância de 

um currículo estadual, visto que, na época que foram produzidos e distribuídos os 

PCNs, os sistemas de ensino público desconsideraram a importância desse material e o 

tomaram como apenas mais um para enviar às escolas; e, além disso, foram assumidos 

como suficientes para orientar o ensino. A necessidade de um currículo estadual e a 

perda de seu sentido de instrumento para intervir e aperfeiçoar a gestão pedagógica das 

escolas e da prática docente foram as motivações para a elaboração dos RCs.  

A sociedade mudou e a escola também, à medida que as camadas mais pobres 

conquistam esse espaço de ascensão social. Esses jovens serão escolarizados e 



 

 

 

15 

incorporados ao mercado de trabalho e, agora, não mais com os mesmos objetivos de 

gerações anteriores. E nesse projeto 

 
O fortalecimento do domínio da própria língua é indispensável para 

organizar cognitivamente a realidade, exercer a cidadania e 

comunicar-se com os outros. Além disso, a competência de leitura e 

escrita é condição para o domínio de outras linguagens que precisam 

da língua materna como suporte – literatura, teatro, entre outras (RCs, 

2009, p.18). 

 

Dessa forma, os Referencias Curriculares trazem como definição do ato de ler, 

“[...] (re)agir e posicionar-se criticamente frente a diferentes textos.” (RCs, 2009, p. 39), 

ou seja, a leitura envolve não só a decodificação, mas também a participação na 

construção de sentidos possíveis provocados pela leitura. Assim como na leitura, a 

escrita não envolve somente a codificação de letras, sons, imagens e gestos, mas 

também a participação na construção de sentidos, na medida em que o aluno utiliza 

conhecimentos prévios e recursos da linguagem, selecionado-os e usando-os 

adequadamente para os propósitos e interlocutores desejados.  

As competências de ler, escrever e resolver problemas são os objetivos de todas 

as áreas, mas a língua portuguesa pode ser o carro-chefe para desenvolver tais 

competências. São nos atos de ler e escrever que se formam sujeitos críticos, capazes de 

enxergar sentidos implícitos em um texto, por exemplo. Texto aqui visto como texto 

escrito, imagético ou musical. E não é somente o gosto pela leitura que está envolvido 

nesse ensino, mas também a capacidade de compreensão do texto escrito, inserido em 

um contexto. O aluno se apropria do lido e constrói, a partir dessa leitura, sua história de 

leitor. O mesmo ocorre com a produção, voltada a práticas de uso da escrita na 

sociedade; nem a leitura, nem a escrita estão dissociadas de um contexto social, cultural, 

e da língua em uso. 

 Os Referenciais Curriculares também trazem essa dimensão dialógica para a 

língua/linguagem e a questão da língua em uso, mostrando a importância da escrita e da 

leitura para a sala de aula. O texto é o objeto de ensino, à medida que desenvolve as 

competências como: 

[...] ler textos de gêneros variados, de modo a reagir diante deles, e, 

com atitude crítica, apropriar-se desses textos para participar da vida 

social e resolver problemas; - produzir textos de modo seguro e 

autoral, não apenas em situações cotidianas da esfera privada, como 

em esferas públicas de atuação social (RCs, 2009, p.54). 
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 A noção de texto, portanto, a partir dessa concepção de leitura e escrita 

apresentada nos PCNs e RCs, é a de texto como unidade linguística concreta em uma 

determinada situação de interação, que se constitui, a partir disso, como unidade de 

sentido. Tanto do ponto de vista da leitura, quanto da escrita, a ênfase está no texto.  

Assim como nos PCNs, a linguagem também é definida como uma prática 

através da qual os sujeitos participam e agem no mundo social. Dessa forma, os 

Referenciais propõem que a visão de língua 

 
[...] supere a cultura do certo e do errado; a visão de que o padrão é a 

língua única e, mais ainda, que o padrão é um dogma pétreo e imu-

tável. Para entender uma língua, é preciso compreender que ela é 

sempre um conjunto de variedades sociais, regionais, estilísticas 

(RCs, 2009, p.74-75). 

  

 A partir dessa reflexão sobre leitura e escrita, texto e língua/linguagem, qual a 

teoria do discurso que poderia subsidiar essas diretrizes apresentadas nos PCNs e RCs? 

Flores et al (2012, p.63) contribuíram com a ideia de que 

 

[...] é constitutiva do ofício de professor certa heterogeneidade teórica. 

Isto é, ensinar língua pressupõe justamente olhar (e ensinar os alunos a 

olhar) para o objeto língua por tantos ângulos quanto possível, ou seja, 

pela ótica de tantas teorias quanto forem aquelas que se preocupam 

em descrever e explicar o fenômeno linguístico. E há algo que a 

Linguística pode fazer pelo (futuro) professor é, justamente, contribuir 

para desautomatizar as visões sobre seu objeto de trabalho (a língua). 

 

Anteriormente referimos que o ensino de língua materna e, principalmente, o uso 

do texto (como pretexto) em sala de aula é bastante mecanizado, pois se dá atenção 

quase exclusiva ao estudo da gramática tradicional – o que torna o ensino-aprendizagem 

enfadonho e desinteressante – e, por isso, acreditamos que a Linguística pode contribuir 

com essa desautomatização da visão da língua. Nesse sentido, os PCNs e RCs trazem 

uma abertura para pensar o ensino através de várias perspectivas, e o (a) professor (a) 

pode (e deve) trabalhar à luz dessa heterogeneidade teórica em sala de aula. Conforme 

Juchem (2012, p. 24), 

 

[...] o desdobramento dessas diretrizes – PCNs, PCNEM, e RCs -, que 

estão em relação de complementaridade e de atualização, oferecem 

desde a sua implementação, um aporte didático-pedagógico a partir do 

qual o professor possa encontrar subsídios teóricos e práticos para o 

seu trabalho em sala de aula, ainda que não anunciem uma 

metodologia específica, uma vez que seu objetivo não está em “dar 
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uma receita”, visto a particularidade do contexto de cada instituição de 

ensino, mas, sim, em sugerir e criar condições para encaminhamento 

metodológico como uma consequência da postura teórica assumida 

pelo professor e pela escola com relação à realidade de ensino. 

Podemos dizer que essas diretrizes funcionam não como pontos de 

chegada, mas como pontos de partida para a prática pedagógica, e por 

isso apresentam-se em constante reformulação. 
  

 

Dessa forma, esses documentos se complementam e se atualizam, oferecendo ao 

professor – e, nesse caso, falamos mais especificamente do professor de língua 

portuguesa – subsídios teóricos para pensar a sua prática em sala de aula.  

 Apesar de muitas perspectivas que poderem subsidiá-las, queremos mostrar 

como possibilidade a perspectiva da Linguística da Enunciação. Através desse processo 

em que a língua se transforma em discurso, do qual fala Benveniste, um dos teóricos da 

enunciação, é que a língua semantiza-se; e é nessa semantização que ocorre a passagem 

de locutor a sujeito. Tanto nos PCNs, quanto nos RCs a questão da língua em uso é 

bastante evidente, mostrando ser no uso que a construção do sentido se dá. Na 

enunciação estão implicados o locutor e seu alocutário, mostrando que não só no uso, 

mas também na relação de interlocução é que se dá a constituição dos sentidos. A língua 

em uso manifesta o modo como a intersubjetividade se constitui nela, e essas noções 

podem contribuir para que o ensino de língua materna não seja mecanizado; pelo 

contrário, o ensino centra-se na busca dos sentidos criados no uso da língua nas muitas 

cenas enunciativas; a questão do sentido ganha espaço em sala de aula.  

 Pensar a leitura a partir da perspectiva enunciativa de Èmile Benveniste é pensar 

em uma possibilidade de leitura; esta, vista como ato enunciativo, produz uma relação 

intersubjetiva que sempre será inédita, ou seja, o interlocutor que interpreta um 

enunciado reconstrói seu sentido a partir de pistas nele presentes, no entanto não 

garantindo que o sentido reconstruído seja o mesmo que do seu locutor-produtor. Os 

locutores-leitores (professor e aluno) transformam-se em co-locutores, visto que cada 

um reconstrói os sentidos produzidos pela leitura a partir de suas histórias particulares, 

sua cultura e seus valores. Os sentidos são produzidos no aqui e no agora no momento 

da leitura e é sempre um momento novo e irrepetível. E, ainda, pensar a escrita a partir 

dessa perspectiva é pensar o aluno como locutor-aluno, ou seja, o responsável pela 

apropriação da língua: “A linguagem está de tal forma organizada que permite a cada 

locutor apropriar-se da língua toda designando-se como eu” (BENVENISTE, 2006, p. 
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288) e, dessa forma, apresentar-se, na língua, como sujeito
1
. Na medida em que os 

PCNs veem os alunos como produtores de texto, podemos considerar nosso aluno como 

locutor-aluno, enquanto responsável por apropriar-se da língua, capaz de compreender e 

interpretar o mundo ao seu redor. Isso confere autonomia ao nosso locutor-aluno e não o 

subestima enquanto alguém que é capaz de pensar a sua realidade criticamente.  

Dentro dessas múltiplas possibilidades teóricas, podemos pensar o ensino-

aprendizagem de português centrado na enunciação e no uso da língua (constitutiva do 

homem) em situações de enunciação múltipla, em especial, no trabalho com a leitura e a 

escrita em sala de aula. Os PCNs e os RCs – corroborando com tal postura como 

verificamos – apresentam-se como possibilidade de aproximar os estudos acadêmicos 

com a realidade de sala de aula. Acreditamos, conforme Della Méa e Gründling (2011, 

p. 4), que 

[...] as bases desse documento fornecem ao professor de português, 

através das diretrizes propostas, o ponto de vista enunciativo mais 

próximo das práticas em sala de aula, não como receitas prontas e 

acabadas, mas como perspectiva de ação e de reflexão. 
 

Pensar a língua em uso com a inclusão da interlocução e considerar o aluno 

como ativo no processo de ensino-aprendizagem, requer escolher, dentre as distintas 

teorias linguísticas centradas no uso, uma como um dos caminhos possíveis para pensar 

o ensino de leitura e de escrita em língua materna. Adotamos, neste estudo, a 

perspectiva enunciativa como essa possibilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

1
 As noções de locutor e sujeito, bem como a de homem serão devidamente discutidas no segundo 

momento do segundo capítulo deste trabalho. 
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3 O ALUNO NA LINGUAGEM/LÍNGUA: A INTERSUBJETIVIDADE NA 

ENUNCIAÇÃO 

 

 Como no capítulo anterior, ao analisarmos os documentos oficiais, 

depreendemos que a língua em uso é o foco das diretrizes para o ensino de língua 

portuguesa nos níveis fundamental e médio, concluímos que um dos subsídios possíveis 

para o professor sustentar sua prática em sala de aula seria a perspectiva enunciativa de 

Èmile Benveniste. Por isso, neste capítulo, pretendemos mostrar como as noções de 

linguagem, língua e discurso são desenvolvidas pelo linguista nos seguintes capítulos de 

Problemas de Linguística Geral I e Problemas de Linguística Geral II: Os níveis de 

Análise Linguística, Da subjetividade da Linguagem e, por fim, O Aparelho Formal da 

Enunciação. Delinearemos, num primeiro momento, a noção de linguagem que sustenta 

as noções de língua, de enunciação e de discurso (deslocando-as para pensarmos a 

noção de texto) para, num segundo momento, pensarmos como as noções de homem, de 

locutor e de sujeito estão implicadas na língua em emprego e possibilitam ao professor 

efetivar um ensino de língua materna produtivo, que permita ao aluno experienciar-se 

como sujeito na linguagem em seus atos de apropriação da língua, seja a falada, seja a 

escrita.  

No capítulo Da Subjetividade da Linguagem, Benveniste começa sua reflexão 

questionando o fato de a linguagem ser vista somente como um instrumento de 

comunicação. Nessa concepção, a linguagem poderia ser descrita, conforme o linguista, 

a partir do behaviorismo, em termos de estímulo e resposta, já que o caráter da 

linguagem, nesse sentido, é mediato e instrumental. Benveniste se opõe a essa visão 

simplista da linguagem e a olha com desconfiança quando afirma que 

 

Todos os caracteres da linguagem, a natureza imaterial, o seu 

funcionamento simbólico, a sua organização articulada, o fato de que 

tem um conteúdo, já são suficientes para tornar suspeita essa 

assimilação a um instrumento, que tende a dissociar do homem a 

propriedade da linguagem (BENVENISTE, 2006, p. 285). 
 

Segundo o linguista, a linguagem é um sistema simbólico especial que se 

organiza em dois planos: o material, que é a realização; e o imaterial que é a 

comunicação de significados. É esse sistema de símbolos que revela a condição 

humana, ou seja, a relação homem/homem ou homem/mundo não é imediata, nem 
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natural, nem direta. É necessário um intermediário para haver essas relações: a 

linguagem. Por isso, o autor afirma, no texto Vista d’olhos sobre o Desenvolvimento da 

Linguística que “Porque a linguagem representa a mais alta forma de uma faculdade que 

é inerente à condição humana, a faculdade de simbolizar” (BENVENISTE, 2005, p. 27) 

e, a partir dessa capacidade de simbolizar, o diálogo aparece como intrínseco ao 

exercício da linguagem. Dessa forma, intersubjetividade e linguagem estão intimamente 

ligadas, pois a linguagem cumpre uma função mediadora nessa relação, que só é 

possível com ela. Por isso, Benveniste afirma que  

 

Assim a situação inerente ao exercício da linguagem, que é a da troca 

e do diálogo, confere ao ato do discurso dupla função: para o locutor, 

representa a realidade; para o ouvinte, recria a realidade. Isso faz da 

linguagem o próprio instrumento da comunicação intersubjetiva 

(BENVENISTE, 2005, p. 26). 

   

É a partir desse olhar que Benveniste fala sobre a forte relação entre homem e 

linguagem como destacamos no seguinte trecho: 

 

É na linguagem e pela linguagem que o homem se constitui como 

sujeito; porque só a linguagem fundamenta na realidade, na sua 

realidade que é a do ser, o conceito de ‘ego’ (BENVENISTE, 2006, p. 

286). 

 

Conforme Flores et. al (2013), a partir dos termos na e pela, Benveniste introduz 

um duplo aspecto da linguagem: o primeiro é seu aspecto constitutivo (na) e o segundo 

é seu aspecto mediador (pela). Nesse trecho, ainda, Benveniste faz a passagem da noção 

antropológica à noção linguística, pois constitui o homem em sujeito, ou seja, é pelo 

aspecto constitutivo da linguagem e por sua mediação que o homem se constitui como 

tal. 

Para entender o fundamento da subjetividade – a categoria de pessoa –, 

Benveniste (2006, p. 286) explica que não empregamos um eu senão dirigindo-nos a 

alguém, que, nesse caso, será um tu na alocução. O linguista estabelece uma relação de 

diálogo, constitutiva da pessoa, que implica em reciprocidade: “que eu me torne tu na 

alocução daquele que por sua vez se designa por eu”.  Benveniste discute a noção de 

pessoa no capítulo A Natureza dos Pronomes, no primeiro volume de Problemas de 

Linguística Geral. É o eu e o tu, nessa relação intersubjetiva, tomadas não como figuras, 

mas como formas linguísticas que apontam para a pessoa. Benveniste também define 

não só o que é a pessoa, mas também a não-pessoa, marcada, pelo que os gramáticos 
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tratam de terceira pessoa. Portanto, a não-pessoa (ele) é a referência, é de quem/do que 

se fala.  

Em Estrutura das Relações de Pessoa no Verbo, Benveniste (2005, p. 253) 

afirma que 

De fato, uma característica das pessoas ‘eu’ e ‘tu’ é a sua unicidade 

específica: o ‘eu’ que anuncia, o ‘tu’ ao qual ‘eu’ se dirige são cada 

vez únicos. ‘Ele’, porém, pode ser uma infinidade de sujeitos – ou 

nenhum. 
 

A segunda característica que o linguista cita é a de que eu e tu são inversíveis, na 

medida em que o que eu define como tu, pode inverter-se, ou seja, o eu se torna um tu. 

O ele é de fato usado sempre quando a pessoa não é designada e principalmente na 

expressão que chamamos impessoal. Nesse sentido, eu fala a tu sobre ele (de quem ou 

do que se fala), instaurando um espaço de intersubjetividade. Além disso, Benveniste, 

também nesse artigo, fala de um eu dilatado, ou seja, o nós que não é simplesmente um 

plural, um eu quantificado ou multiplicado, pois não se trata de vários eu, mas, sim, a 

junção de eu mais um não-eu – que pode vir a ser qualquer conteúdo. Dessa forma o eu 

é constitutivo de nós, que pode ser, de acordo com Benveniste, o eu+vós ou eu + eles
2
. 

A isso chamaremos de eu ampliado, já que 

 

De um lado, o ‘eu’ se amplifica por meio de ‘nós’ numa pessoa mais 

maciça, mais solene e menos definida [...]. De outro lado, o emprego 

de ‘nós’ atenua a afirmação muito marcada  de ‘eu’ numa expressão 

mais ampla e difusa [...] (BENVENISTE, 2005, p. 258). 

 

 

Há, portanto, reversibilidade entre as duas pessoas do discurso (eu-tu), havendo 

alternância entre os protagonistas da enunciação. Nesse sentido, a língua em 

funcionamento existe na perspectiva do eu (subjetividade) em relação com o tu 

(intersubjetividade). Ele explica, ainda, que os pronomes pessoais são os primeiros 

pontos de apoio para essa revelação da subjetividade na linguagem; as outras formas, 

como os indicadores de dêixis, demonstrativos, adjetivos, advérbios são os que 

organizam o discurso no tempo e no espaço, no aqui e no agora. O fundamento da 

subjetividade é, portanto, determinado pela condição linguística da pessoa. Tomar a 

                                                           

2
 “eu+vós” na tradução da obra de Benveniste pode ser concebido como eu+tu/vocês.  
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consciência de si mesmo só é possível na presença do outro, ou seja, não é possível 

empregar o eu sem dirigir-me a um tu; o sujeito, para se propor como tal na linguagem, 

tem de estar constituído pelo outro.  A intersubjetividade é, portanto, condição para a 

subjetividade e é porque existe a intersubjetividade que podemos pensar em 

subjetividade.  

Sabemos, então, que a definição de linguagem como instrumento coloca a 

linguagem fora do homem. Conforme Flores et. al (2013), a especificidade da 

linguagem é desvendada quando o autor a relaciona ao homem, à natureza do homem, 

ou seja, “[...] a linguagem está na natureza do homem, que não a fabricou.” 

(BENVENISTE, 2006, p. 285). Portanto, ver a linguagem como um mero instrumento é 

dissociar o homem da sua própria natureza. Benveniste (2006, p. 285) diz que 

Não atingimos jamais o homem reduzido a si mesmo e procurando 

conceber a existência do outro. É um homem falando que 

encontramos no mundo, um homem falando com outro homem, e a 

linguagem ensina a própria definição do homem. 

 

 

Ou seja, o linguista afirma o homem na sua fala com outro homem e o define a 

partir da linguagem. Silva et al (2013, p. 5, apud Agamben
3
, 2012), afirmam, que 

 

[...] Se pudéssemos encontrar um momento em que houvesse homem 

sem haver linguagem, poderíamos dizer que ali estaria a experiência 

pura e muda. Benveniste (1995) mostra que isso não existe, por mais 

que voltemos no tempo, sempre encontraremos um homem falando 

com outro homem, uma vez que a condição de existência do homem é 

a linguagem [...]  
 

Nesse sentido, é somente por meio da linguagem que o homem atinge o outro e 

representa a sua relação com o mundo. O comunicar é um efeito do fato de o homem 

colocar a língua em ação, ou seja, de produzir um discurso. O uso das formas 

linguísticas é o produto desse movimento intersubjetivo e é o que permite a passagem 

de locutor a sujeito pela apropriação da língua.  

Dessa maneira, qual a noção de língua que está sustentada por essa noção de 

linguagem? Em Os Níveis da Análise Linguística, Benveniste propõe uma visão 

diferente da língua até então. Ele não pensa na língua como um conjunto de partes 

                                                           

3
 AGAMBEN, Giorgio. Infância e História: destruição da experiência e origem da história. Belo 

Horizonte: Editora UFMG, 2012. 
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separadas (fonologia, morfologia, sintaxe etc), mas como partes que se relacionam, ou 

seja, não se pode pensar na morfologia sem fazer relação com a fonologia e a sintaxe, 

por exemplo, e assim por diante. É necessário pensar nas relações que se estabelecem 

entre esses níveis. E o que vem a ser nível para Benveniste? A noção de nível é 

essencial para determinar o procedimento de análise (nesse caso, análise linguística); é 

muito comum encontrarmos em manuais a divisão da análise em camadas e, portanto, 

tem-se o nível da fonologia, da morfologia, da sintaxe etc. O que Benveniste propõe é 

justamente que essa noção de nível seja vista a partir da relação entre os níveis no 

discurso e não a partir de cada parte isolada e, assim, traz os fundamentos essenciais 

para compreender forma e sentido tanto no domínio semiótico (universo do signo), 

quanto semântico (universo do discurso). Analisar a língua dessa perspectiva de 

organização acomoda-se sobremaneira à natureza articulada da linguagem; somente a 

noção de nível é capaz de fazer-nos reconhecer a estrutura das partes e a do todo. O 

conceito de língua - que o linguista usa para falar dos níveis da análise linguística - é o 

de língua “[...] como sistema orgânico de signos lingüísticos.” (BENVENISTE, 2006, p. 

127). 

A noção de signo linguístico apresentada por Èmile Benveniste passa pela noção 

dada por Saussure. A diferença é que Benveniste traz a noção de forma e sentido para 

pensar o signo linguístico: o signo está ligado ao modo semiótico de existência da 

língua e, dessa maneira, ele tem forma e sentido. O outro modo de existência da língua é 

o modo semântico, que comporta a língua em uso, em que a forma é o agenciamento de 

palavras no discurso e o sentido é a ideia global constituída pela sintagmatização (ação 

que uma palavra exerce sobre outra no discurso). Dessa maneira, Benveniste inova, pois 

diz que é no uso da língua que um signo tem existência 

 

[...] no plano do significado, o critério é: isto significa ou não? 

Significar é ter um sentido, nada mais. E este sim ou não só pode ser 

pronunciado por aqueles que manuseiam a língua, aqueles para os 

quais esta língua é a língua e nada mais (BENVENISTE, 2006, p. 227, 

grifos do autor). 

 

 

Fora do uso, o signo não existe. A partir dessa noção de nível, são dois os 

procedimentos de análise, conforme o linguista, que delimitam os elementos da língua: 

substituição e segmentação. Na segmentação, temos a identificação de um segmento em 

função da relação com outros segmentos; na substituição um elemento pode ser 
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substituído por outros segmentos. Para Benveniste, são quatro os níveis de análise – 

lexemas, morfemas, fonemas e merismas. Esse último nível (mais inferior e apenas 

substituível), é que constitui o fonema (segmentável e substituível) e que, por sua vez, 

constitui o morfema, o qual se segmenta e o substitui, e seu conjunto integra o nível da 

palavra (intermediário). Assim, com grupos de palavras formamos o nível superior: o da 

frase. No entanto, o linguista afirma que 

 

A frase realiza-se em palavras mas as palavras não são simplesmente 

os seus segmentos. Uma frase constitui um todo, que não se reduz à 

soma de suas partes; o sentido inerente a esse todo é repartido entre o 

conjunto dos constituintes. A palavra é um constituinte da frase, 

efetua-lhe a significação; mas não aparece necessariamente na frase 

com o sentido que tem como unidade autônoma. A palavra pode assim 

definir-se como a menor unidade significante livre susceptível de 

efetuar uma frase, e de ser ela mesma efetuada por fonemas 

(BENVENISTE, 2006, p. 132).  

 

Dessa forma, a palavra estudada isoladamente pode, dentro da frase, não ter o 

seu sentido de unidade autônoma, e é essa relação que faz a palavra ser um dos níveis 

da análise e uma unidade linguística, pois ela identifica-se com uma unidade mais alta e, 

nesse caso, pode ser segmentada conforme os elementos do nível inferior. Por isso, 

Benveniste afirma que a palavra tem dupla natureza e uma posição funcional 

intermediária. O limite superior da análise, portanto, é a frase. O que Benveniste chama 

de relações integrativas e relações distributivas nos ajudam a entender melhor essa 

passagem do nível da palavra ao nível da frase e a noção de frase como nível superior 

da análise linguística. Essas relações estão implicadas na própria estrutura dos níveis e 

na das funções que correspondem a elas; Benveniste chama essas funções de 

constituinte e integrante: “A forma de uma unidade linguística define-se como a sua 

capacidade de dissociar-se em constituintes de nível inferior.” (BENVENISTE, 2006, 

p. 135, grifo nosso) e o sentido de uma unidade linguística “[...] define-se como a sua 

capacidade de integrar uma unidade de nível superior.” (BENVENISTE, 2006, p. 136, 

grifo meu). Grosso modo, as relações integrativas se dão entre elementos de níveis 

diferentes; e as distributivas, entre elementos de mesmo nível.  

Após esse entendimento a respeito de como se articulam as unidades segundo 

seus níveis e as consequências das relações que elas mantêm, Benveniste define a frase 

como ”[...] criação indefinida, variedade sem limite, é a própria vida da linguagem em 

ação.” (BENVENISTE, 2006, p. 139). E mais: 
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A frase pertence bem ao discurso. É por aí mesmo que se pode defini-

la: a frase é a unidade do discurso. Encontramos a confirmação nas 

modalidades de que a frase é susceptível: reconhece-se em toda parte 

que há proposições assertivas, proposições interrogativas, proposições 

imperativas, que se distinguem por traços específicos de sintaxe e de 

gramática, e se apoiam igualmente na predicação. Ora, essas três 

modalidades, apenas refletem os três comportamentos fundamentais 

do homem falando e agindo pelo discurso sobre o seu interlocutor: 

quer transmitir-lhe um elemento de conhecimento, ou obter dele uma 

informação, ou dar-lhe uma ordem. Essas são as três funções 

interumanas do discurso que se imprimem nas três modalidades da 

unidade de frase, correspondendo cada uma a uma atitude do locutor 

(BENVENISTE, 2006, p.139). 

 

Trata-se, portanto, da frase como discurso, ou seja, a língua colocada em uso 

pelos locutores. Nesse sentido, entramos no domínio da língua como instrumento de 

comunicação, cuja expressão é o discurso; conforme o linguista é “[...] a manifestação 

da língua na comunicação viva.” (BENVENISTE, 2006, p. 139). Dessa forma, a frase é 

uma unidade por ser um segmento de discurso e não por estar em relação distintiva com 

outras unidades. Os elementos dos outros níveis (fonemas, morfemas, lexemas) existem 

em número finito, têm uma distribuição no respectivo nível e um emprego no nível 

superior, a frase não. Benveniste fala que “É no discurso atualizado em frases que a 

língua se forma e se configura. Aí começa a linguagem” (BENVENISTE, 2006, p.140, 

grifos nossos). Nesse trecho, percebemos a relação entre linguagem, língua e discurso. 

O discurso é o resultado da conversão da língua como um ato singular de cada locutor; 

cada discurso será sempre singular. Aquele que fala faz renascer pelo seu discurso o 

acontecimento, e aquele que ouve, apreende o discurso do outro e o acontecimento 

reproduzido através desse discurso. Dessa forma, é essa necessidade do homem de 

referir à sua experiência para que dê possibilidade ao outro de correferi-la, que concede 

à língua dupla natureza: individual e social.  

Sabemos, portanto, que a linguagem é a faculdade simbólica do homem de 

significar e que a língua é a realização da linguagem, constituída por níveis e unidades 

articuladas na forma e no sentido. A enunciação é, dessa maneira, o ato de conversão da 

língua em discurso; e este é o resultado da conversão da língua e lugar de instauração da 

comunicação intersubjetiva. A forma e o sentido no campo do semiótico vê a língua, 

como citado anteriormente, como um sistema orgânico de signos, pois não pode ser 

concebida como uma matéria sólida, pelo contrário, possui uma natureza articulada em 
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que suas unidades segmentáveis formam um todo complexo, que constituem sentido por 

meio de relações integrativas. Dessa maneira, a forma é a unidade da língua em cada 

nível e passível de segmentação; já o sentido é a capacidade de cada unidade integrar 

um nível superior. Se o signo limita-se ao domínio semiótico de significação, ele 

igualmente se apresenta na língua em uso, na frase/discurso, ou seja, no domínio 

semântico. A forma e o sentido no semântico engloba a língua em uso e em ação e, 

portanto, na sua dimensão discursiva. A frase/discurso se apresenta como expressão, 

organizando a vida do homem em sociedade. É através dela que nos comunicamos e nos 

integramos ao mundo. Portanto, a forma é o agenciamento das palavras; o sentido é a 

ideia global da frase/discurso. 

A partir dessas noções, o que vem a ser a enunciação? Em O Aparelho Formal 

da Enunciação, Benveniste sintetiza todas as discussões feitas nos capítulos anteriores, e 

é neste texto que aparecem aspectos teórico-metodológicos da enunciação e o próprio 

conceito de enunciação – termo que aparece já no título. O linguista começa o texto 

falando da distinção entre as condições de emprego da forma e as condições de emprego 

da língua. Ele diz que na verdade são dois mundos diferentes e vê-los de maneira 

distinta implica enxergar de forma diferente os mesmos elementos. O emprego da forma 

diz respeito à diversidade das estruturas linguísticas; o emprego da língua é um 

mecanismo que afeta toda a língua. Nesse sentido, Benveniste rompe com a visão de 

língua estratificada. 

Benveniste define em dois momentos a enunciação. Primeiramente diz que “A 

enunciação é este colocar em funcionamento a língua por um ato individual de 

utilização” (BENVENISTE, 2006, p. 82), e o discurso, por sua vez, é a manifestação da 

enunciação. Essa definição decorre da distinção feita acima entre emprego da forma e 

emprego da língua. Nesse sentido, a enunciação não é um nível a mais da análise 

linguística, posto que ela afeta a língua inteira. Entendemos, dessa forma, que a 

enunciação é um ponto de vista da análise que considera o sentido, o qual atinge cada 

um dos níveis separadamente ou inter-relacionando seus elementos: 

 

[...] é o ato mesmo de produzir um enunciado, e não o texto do 

enunciado, que é nosso objeto. Este ato é o fato do locutor que 

mobiliza a língua por sua conta. A relação do locutor com a língua 

determina os caracteres linguísticos da enunciação. Deve-se 

considerá-la como o fato do locutor, que toma a língua por 
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instrumento, e nos caracteres linguísticos que marcam essa relação 

(BENVENISTE, 2006, p. 82). 

 

 No trecho citado acima, o linguista define o objeto da enunciação: o ato de 

produzir um enunciado. Num segundo momento, Benveniste define enunciação como 

um processo de apropriação
4
: 

 

Enquanto realização individual, a enunciação pode se definir, em 

relação à língua, como um processo de apropriação. O locutor se 

apropria do aparelho formal da língua e enuncia sua posição de 

locutor por meio de índices específicos, de um lado, e por meio de 

procedimentos acessórios, de outro (BENVENISTE, 2006, p. 84). 

  

 Nesse sentido, a enunciação é um ato, na medida em que o locutor transforma a 

língua em discurso: o ato como a ação e o enunciado/discurso como o resultado dessa 

ação; e um processo, pois essa transformação da língua em discurso se dá como um 

processo (agenciando formas e sentidos). Este processo (enunciação) pode ser estudado 

sob três aspectos: o primeiro é o aspecto vocal, que diz respeito aos sons emitidos e 

reconhecidos, sempre atos individuais; o segundo é o aspecto que Benveniste chama de 

semantização e que diz respeito às relações de forma e sentido; e o terceiro, o qual nos 

interessa para a análise que segue no próximo capítulo, consiste na própria definição de 

enunciação no quadro formal de sua realização, que são basicamente três: o ato; a 

situação em que se realiza; e os instrumentos de realização.  

Com relação ao ato, a condição necessária da enunciação é o próprio locutor 

(aquele que enuncia): “Antes da enunciação, a língua não é senão possibilidade da 

língua” (BENVENISTE, 2006, p. 83). Depois dela a língua é efetuada em uma instância 

do discurso, que procede de um locutor, e logo atinge um ouvinte, provocando uma 

outra enunciação de retorno. Dessa forma, o linguista afirma que “Toda enunciação é, 

explícita ou implicitamente, uma alocução, ela postula um alocutário.” (BENVENISTE, 

2006, p. 84), ou seja, a presença do locutor é um dado constitutivo da enunciação e, pela 

necessidade do locutor de referir pelo discurso, a referência integra a enunciação:  

                                                           

4
 Segundo Flores (2013, p. 173), “O apropriar-se, em enunciação, é tornar próprio a um uso; algo que é 

evidentemente enunciativo. Se assim não fosse, se se supusesse que o locutor se apropria de algo que não 

possui desde sempre, haveria uma flagrante contradição no raciocínio de Benveniste. Lembre-se: o 

principio mais geral da teoria de Benveniste é o homem está na língua, logo o apropriar-se não deve 

conduzir a equívocos”.   
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[...] na enunciação, a língua se acha empregada para a expressão de 

uma certa relação com o mundo. A condição mesma dessa 

mobilização e dessa apropriação da língua é, para o locutor, a 

necessidade de referir pelo discurso, e, para o outro, a possibilidade de 

co-referir identicamente, no consenso pragmático que faz de cada 

locutor um co-locutor. A referência é parte integrante da enunciação 

(BENVENISTE, 2006, p. 84). 

 

 O ato, portanto, comporta o modo como o locutor declara-se como sujeito no 

discurso e implanta o outro (alocutário) diante de si. Dessa forma, a relação 

locutor/alocutário marca a intersubjetividade enunciativa. E aqui voltamos à 

subjetividade e intersubjetividade na enunciação benvenistiana, pois esse ato supõe 

diálogo, ou seja, desde o momento em que o locutor assume a língua, coloca o outro 

diante de si. Toda enunciação é uma alocução. Dessa maneira, podemos relembrar da 

noção de pessoa (eu-tu), discutida por Benveniste em A Natureza dos Pronomes e Da 

Subjetividade na Linguagem que instauram outras noções como tempo e espaço. 

Benveniste chama os termos que indicam o espaço-tempo (pronomes demonstrativos e 

possessivos, advérbios temporais e espaciais, locuções adverbiais, adjetivos etc) de 

indicadores de subjetividade ou, ainda, de indicadores da dêixis, dada a sua condição de 

poder referenciar o aqui-agora do locutor: “Eles são engendrados de novo cada vez que 

uma enunciação é proferida, e cada vez eles designam algo novo.” (BENVENISTE, 

2006, p. 85). Nesse sentido, o aqui e o agora não são repetíveis nem estanques, eles 

designam algo novo cada vez que são proferidos pelo locutor, sendo esse locutor o 

mesmo ou não.  

Já a situação em que se realiza é a necessidade de referir pelo locutor e a 

possibilidade de correferir pelo alocutário (como explicitada por Benveniste no trecho 

citado anteriormente). A situação do discurso comporta o modo como a língua se acha 

empregada para o locutor expressar certa relação com o mundo e referir-se pelo 

discurso. Nesse sentido, quando Benveniste fala em situação não está se referindo ao 

mundo real, mas ao mundo do discurso. 

E, por último, os instrumentos de realização comportam os índices específicos, 

que são as categorias de tempo, espaço e pessoa, responsáveis por assegurarem a 

referência ao ato e à situação de enunciação; os procedimentos acessórios, que são o 

modo como as formas linguísticas se engendram; e o aparelho de funções, que 

possibilita ao locutor influenciar, de certa forma, seu alocutário, por meio da asserção, 
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interrogação ou intimação; o aparelho de funções serve, portanto, para expressar a 

posição e a atitude do locutor. A asserção é uma enunciação que busca comunicar uma 

certeza - é a manifestação mais comum da presença do locutor na enunciação. 

Apresenta verbos no presente ou no pretérito perfeito, marcando a atitude engajada do 

locutor; a interrogação, construída para suscitar uma resposta, mostra a ação do locutor 

sobre seu alocutário, que é convocado a se instanciar na enunciação; já a intimação é 

construída para encaminhar o alocutário por meio de ordens e apelos (marcados pelo 

emprego do imperativo e do vocativo). 

Com respeito ao aparelho de funções, o linguista fala das modalidades formais, 

que mostram a relação discursiva com o outro, como os modos verbais, por exemplo, 

que assinalam a acentuação dessa relação intersubjetiva (o subjuntivo, por exemplo, 

indicando uma expectativa, apreensão ou desejo), e com o que Benveniste chama de 

fraseologia, na utilização de termos como “talvez”, “provavelmente”, que indicam uma 

incerteza, uma indecisão, uma possibilidade.    

Num primeiro momento, delineamos a noção de linguagem a partir de três 

capítulos norteadores e outros textos citados, e em todos eles, as noções de homem, 

locutor e sujeito aparecem com frequência, sustentadas pela noção de linguagem/língua. 

Nesse momento não nos detivemos em definir o que Benveniste concebe para cada um 

desses termos, deixando essa tarefa para esta segunda etapa, já que faremos a relação 

desses termos para os deslocarmos para a prática de ensino de língua materna na escola.  

Como o linguista define homem, locutor e sujeito? Eles têm a mesma acepção? 

Na verdade não e Benveniste deixa isso claro em várias passagens dos três textos 

norteadores que aqui mencionamos. Ele começa dizendo – como já citado anteriormente 

- que é na linguagem e pela linguagem que o homem se constitui como sujeito; porque 

só a linguagem fundamenta na realidade, na sua realidade que é a do ser, o conceito de 

ego; e a linguagem só é possível à medida que cada locutor se apresenta como sujeito. 

Quando o linguista define o que é a subjetividade (a capacidade do locutor para se 

propor como sujeito), essa definição implica a compreensão do que é esse locutor e do 

que é esse sujeito, aos quais  cita na elucidação da própria definição de linguagem. 

Aqui, Benveniste traz - além da definição de homem - a de locutor e a de sujeito. O 

homem, portanto, é aquele que está em relação com a linguagem e que se constitui 

como sujeito na linguagem e através dela; o locutor é aquele que se apropria da língua; 



 

 

 

30 

o sujeito é aquele que se marca ao apropriar-se da língua no discurso, resultado dessa 

apropriação. 

O discurso, então, é o resultado da conversão da língua e lugar de instauração da 

comunicação intersubjetiva. No primeiro capítulo deste trabalho, vimos que os PCNs e 

os RCs referem que o texto (oral e escrito) deve ser a unidade de ensino no estudo da 

linguagem nas aulas de Língua Portuguesa na escola, e que a teoria enunciativa de 

Émile Benveniste é uma das perspectivas subsidiária desses documentos para pensar o 

ensino voltado à língua em uso. Nesse sentido, qual a noção de texto para Benveniste 

que abarca essa noção de discurso? Essa questão é discutida por Knack (2012), em sua 

tese de mestrado. A partir do capítulo intitulado Bases Teórica e Metodológica para a 

Elaboração de uma Noção de Texto em Enunciação, ela nos mostra um percurso para 

pensar essa noção de texto que aparece em excertos, selecionados pela autora. 

Segundo ela são várias as significações para o termo texto ao longo de vários 

artigos. Conforme sua pesquisa, Benveniste cita o termo texto nos capítulos de 

Problema de Linguística Geral I e II, porém, segundo a autora, o termo não é escolhido 

pelo linguista para dar conta da ideia de produto do uso da língua pelo locutor. Ele 

utiliza frequentemente os termos enunciado, frase, ou discurso. 

Nesse percurso para entender a noção de texto, a autora mostra que existem dois 

caminhos que dão margem para pensar mais de uma noção aplicável ao termo texto: 

emprego não teórico e teórico
5
. Colocada na noção de materialidade, ou seja, de uso de 

língua, da ordem do concreto e, portanto, observável e analisável está no emprego não 

teórico do texto. Nesse sentido, toda forma de uso da língua implica materialidade. 

Knack (2012, p. 122-123) diz que, no emprego teórico, o 

 

[...] texto também remete a materialidade linguística – mantém, de 

certa forma, função descritiva -, porém apresenta uma especificidade: 

diz respeito à materialidade produzida a partir do ato de enunciar, ato 

que gera o enunciado. É a Enunciação que está em pauta nos 

empregos teóricos de texto, cuja noção geral pode, então, ser 

assimilada a noção de enunciado [...].   

 

                                                           

5
 Knack (2012) utiliza esses dois termos - emprego não teórico e emprego teórico – para discutir a noção 

do termo texto, baseada no trabalho desenvolvido por Aya Ono em La notion d’énonciation chez Èmile 

Benveniste (ONO, 2007). 
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 A autora detém-se, portanto, na noção de texto teórico, justamente para 

especificar essa noção dentro da teoria enunciativa de Èmile Benveniste. Segundo ela, o 

termo texto delineia-se a partir da relação com outros termos da teoria. É a partir dessa 

relação com outros termos da teoria que a autora se desafia a desvelar uma concepção 

enunciativa para texto. Dessa forma, Knack (2012, p. 137) diz que 

 

Como atualização da língua, a frase não possui extensão delimitada e, 

assim, não se pode compreendê-la segundo o ponto de vista sintático 

(gramatical). É Benveniste quem salienta que “o número de signos 

que entram numa frase é indiferente” (ibid., p. 137) e que ela é uma 

“criação indefinida, variedade sem limite” (ibid., p. 139). Quando o 

linguista assinala essa dimensão da linguagem em ação, cuja 

expressão é “o discurso atualizado em frases” (ibid., p.140), torna-se, 

então, possível aproximar frase e texto. E é nessa perspectiva que a 

frase representa o último nível de análise a que se pode chegar. 

 

 

 A frase, um evento diferente a cada vez que é proferida, pressupõe a atividade 

do locutor, cujo dizer é materializado por ela. Como produto de um ato enunciativo, a 

frase, segundo aponta Knack, pode ser aproximada a enunciado, a discurso e, portanto, 

a texto. A noção de enunciado e de discurso é colocada pelo próprio linguista; no 

entanto, a de texto não. A autora apreendeu essas e outras noções, esboçando uma 

constelação teórica, tornando mais claro o que poderia ser considerado texto do ponto 

de vista enunciativo. No capítulo intitulado O Texto Falado e o Texto Escrito sob a 

Perspectiva Enunciativa, Knack (2012) define, então, o termo texto, após recuperar o 

que o linguista entende por linguagem e língua, dizendo que 

 
[...] se o discurso ou a frase constituem um exercício de linguagem do 

locutor e, ao mesmo tempo, materializam essa ação de colocar a 

língua em funcionamento, o texto conjuga o ato de enunciação e a 

materialização do produto desse ato de tomada da palavra. Texto, de 

um modo geral, pode ser concebido como um resultado de um 

processo de produção intersubjetiva, condensando o ato de 

enunciação e o produto deste, cuja materialidade, de extensão não 

delimitada, apresenta as marcas linguísticas do sentido atualizado em 

formas [...] (KNACK, 2012, p. 147-148). 

 

Nesse sentido, a mestre aponta que este é o grande diferencial da teoria 

enunciativa, pois olha para o texto não apenas como um produto, mas também como um 

processo, um modo de ação do locutor, na medida em que possibilita olhar para o texto 

como língua-discurso, ou seja, olhar para o texto na inter-relação dos sistemas 
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semiótico (universo do signo) e semântico (universo do discurso) no uso da língua. 

Dessa maneira, para pensar o texto, segundo essa perspectiva, chegamos novamente 

àquele que fala, ao locutor, ao sujeito. Conforme Knack (2012), podemos observar o 

texto, portanto, sob dois ângulos: sob o ponto de vista do ato, no qual podemos analisar 

as relações (inter) subjetivas e o ele – objeto da alocução -, verificando o aqui e o agora 

(instanciação da intersubjetividade), além da relação que o locutor estabelece com sua 

enunciação. E sob o ponto de vista do discurso, em que podemos analisar as formas e 

funções na constituição dos sentidos e referências pelo locutor e a capacidade de 

correferir pelo alocutário, verificando o que diz o texto, para, então, verificar o modo 

como o diz.  

Acreditamos, portanto, que 

 

Embora Benveniste não trate de manifestações escritas, acreditamos 

ser possível este alargamento, pois, se a enunciação é a conversão 

individual da língua em discurso através do ato de utilização, 

pensamos que essa discursivização ocorre tanto no oral quanto no 

escrito, sendo possível, portanto, analisar, em qualquer uso da língua, 

os caracteres formais da enunciação a partir do ato individual que ela 

atualiza (SILVA, 2004, p. 56). 

 

A partir dessa noção de texto, segundo a perspectiva enunciativa de Èmile 

Benveniste e tomando como base para essa reflexão o texto de Knack (2012), seguirá 

nossa metodologia e análise nos próximos capítulos. 

A partir dessas noções delineadas, perguntamo-nos o que todas elas podem 

proporcionar para o professor em sua prática de ensino de língua materna em sala de 

aula? E o que pode proporcionar ao aluno em termos de aprendizagem? Pensar língua e 

linguagem sob essa perspectiva enunciativa faz toda a diferença para (re)pensar o ensino 

de língua materna na escola e, especificamente, a leitura e a escrita em sala de aula; 

possibilita ao professor efetivar um ensino de língua materna produtivo, pois pensar a 

língua em uso é um ponto que leva à produção de textos (sejam orais, sejam escritos) 

que circulam no mundo; e permite ao aluno experienciar-se como sujeito na linguagem 

em seus atos de apropriação da língua.  

Como dito no capítulo anterior, a leitura, vista como ato enunciativo, produz 

essa relação intersubjetiva sempre inédita – visto que quem interpreta um enunciado 

reconstrói seu sentido a partir de ideias nele presentes. Os locutores-leitores (professor e 

aluno) transformam-se em co-locutores, pois cada um reconstrói os sentidos produzidos 
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pela leitura a partir de suas experiências particulares; nesse sentido, toda leitura é 

realizada por um locutor que, ao ler, propõe-se como sujeito. Os sentidos são 

produzidos no aqui e no agora, no momento da leitura que é sempre um momento novo 

e irrepetível. Acreditamos que a intersubjetividade está atrelada ao processo de leitura, 

pois é necessária a presença do locutor, caso contrário não há leitura; eu e tu estão 

atrelados à leitura, na medida em que o locutor-leitor se torna eu, porque se propõe 

como sujeito, apropriando-se da língua e criando novos sentidos a partir de sua 

singularidade. O autor de determinado texto já não é mais o locutor, senão aquele que o 

lê; dessa forma, o leitor não é mais um tu enquanto alvo do texto, mas, sim, um eu, 

porque, no momento da leitura, produz sentidos.  

Conforme Naujorks (2011, p. 90) “[...] há, na leitura, a passagem de um locutor-

leitor a um sujeito-leitor.”, pois a leitura, como ato de interpretação, é uma tentativa de 

reconstituição de um sentido; no entanto, esse sentido nunca é o mesmo e não coincide 

com o sentido dado por aquele que escreveu o texto e, dessa maneira, o locutor-leitor 

propõe-se como sujeito, apropriando-se da língua. Nesse sentido, aderimos à ideia de 

que “O locutor-leitor, ao produzir leitura, em tempo e espaços específicos, apresenta-se 

como sujeito-leitor que fixa as referências da locução/alocução atual.” (NAUJORKS, 

2011, p. 91). O professor, portanto, como locutor, dialoga com o texto e com ele se 

coloca em uma relação de diálogo. Não é absurdo, conforme defendido por Naujorks 

(2011), que consideremos, então, o enunciado como um tipo de tu na relação de 

interlocução. Nesse processo de leitura, visto como um ato enunciativo, o interlocutor é 

o enunciado.   

Quanto à escrita, a partir dessa perspectiva, também se pensa o aluno como 

locutor-aluno, ou seja, um produtor de sentidos, o responsável pela apropriação da 

língua. Conforme Juchem (2012, p. 88), 

 

[...] na escrita, o locutor-aluno está culturalmente constituído pelo 

outro, no caso, o professor-interlocutor, este que também é portador 

da cultura e que produz (co)referências, representando para aquele o 

lugar que cada um ocupa na língua enquanto instituição social, 

emergindo daí um sujeito cultural. Ao mesmo tempo, o locutor-aluno 

se constitui no diálogo permitido pelo outro, de cuja relação emerge 

um sujeito da alocução ou dialógico. À medida que atualiza eu no 

papel, o locutor-aluno constitui-se simultaneamente como sujeito 

linguístico-enunciativo atribuindo ao tu as referências construídas na 

instância discursiva. 
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É a partir dessa perspectiva que concebemos a intersubjetividade no ato de 

enunciação escrito. Trabalhar o texto – através da prática de leitura e escrita – à luz da 

teoria benvenistiana permite que o(a) professor(a) não limite a análise linguística às 

categorizações propostas pela gramática tradicional - tornando o ensino mecanizado e 

sem propósitos -, mas que observe o que foi dito e como foi dito, subordinando a 

sintagmatização do texto (estabelecimento de inter-relações entre as palavras que 

constituem o enunciado) à semantização (conversão individual da língua em discurso), 

e, dessa forma, expondo o sujeito da enunciação. O que ocorre, segundo Juchem (2012, 

p. 63), é 

[...] a desacomodação do professor-leitor não mais centrado numa 

análise das formas, mas também voltado a uma análise do sentido que 

emana do agenciamento das palavras pelo locutor-aluno para 

expressar sua certa relação com o mundo. Esse engendramento coloca 

o papel do locutor no centro da língua, uma vez que dele provêm 

sentido e referência.  
 

 

 Nesse sentido, a postura do(a) professor(a) diante dos textos produzidos pelos 

seus alunos, não deve ser de mero decodificador, mas, acima de tudo, de interlocutor, 

enquanto leitor dos textos de seus alunos. Além disso, o docente estará formando 

locutores-alunos que observam, igualmente, o dito e como foi dito, proporcionando-lhes 

uma reflexão crítica daquilo que leem. Dessa forma, o locutor-aluno será capaz de 

desenvolver a competência discursiva e crítica diante dos mais variados textos que 

circulam na nossa sociedade, através da leitura e da escrita em sala de aula. Silva et al 

(2013, p. 6) afirma que   

 

É produzindo discursos e dialogando com discursos que o aluno pode 

reencontrar a língua em sala de aula com seu aparato simbólico, pois 

de outro modo não teria como estar na linguagem e, por conseguinte, 

na língua. “Se bem antes de servir para comunicar, a linguagem serve 

para viver (BENVENISTE, 1989, p. 222, grifo do autor) é porque o 

processo de troca é o que remete a experiência humana inscrita na 

linguagem a cada reinvenção do discurso, visto que o homem não 

dispõe de nenhum outro meio de viver o “agora”, ou seja, de nenhum 

outro meio de experienciar-se vivendo na linguagem senão “pela 

inserção do discurso no mundo” (BENVENISTE, 1989, p. 85). 

  

O aluno, portanto, experiencia-se e se constitui como sujeito na/da linguagem 

em seus atos de apropriação da língua. É nessa relação intersubjetiva (locutor- aluno e 

alocutário-professor(a)/colegas) que se dá esse processo de apropriação, dados pelo 
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aparelho formal da língua, os quais são definidos por Benveniste. Através da escolha 

das formas da língua, o locutor-aluno se situa, situa o seu alocutário e constrói a 

referência do seu dizer. É no quadro enunciativo, portanto, que a intersubjetividade 

constitui o processo de troca de sentidos, em que o sujeito ao se marcar como eu no 

discurso implanta o outro diante de si. A escola pode constituir esse lugar de troca 

intersubjetiva para que o ensino de língua materna abra o espaço para o estudo dos 

sentidos e para que o aluno possa constituir-se como sujeito na relação com o outro. 

Vimos neste capítulo, portanto, que a linguagem é a mediadora na relação 

homem/homem e homem/mundo e que, por isso, ela representa a faculdade de 

simbolizar, inerente ao homem. A linguagem é, assim, um sistema simbólico que revela 

a condição humana. Nesse sentido, vimos que a intersubjetividade e a linguagem estão 

intimamente ligadas e que sem esta última, não é possível essa relação. Após isso, 

tentamos passar pela noção de pessoa para entendermos o princípio da 

intersubjetividade, trazendo os aspectos como a inversibilidade e a unicidade. Posto 

isso, delineamos a noção de nível que o linguista traz para chegar à noção de discurso – 

a língua colocada em uso pelos locutores-  e, logo, a de enunciação – o ato de conversão 

da língua em discurso. Após delinearmos essas noções de língua/linguagem e discurso, 

trouxemos as definições que Benveniste faz de homem, locutor e sujeito para pensarmos 

como essas noções estão implicadas na língua em emprego. A partir disso fizemos uma 

passagem pela tese de Knack (2012) para pensarmos na noção de texto – visto tanto 

como produto de um ato enunciativo, quanto como um processo, como um modo de 

ação do locutor.  

Todas essas noções teóricas foram necessárias para nos levar a formular nosso 

objetivo: explorar a intersubjetividade constituída nos processos de leitura e escrita em 

sala de aula e na relação entre os atos de enunciação de leitura, reflexão sobre a leitura, 

proposta de produção e produção escrita. Logo, pensamos no que essas noções podem 

contribuir tanto para o professor quanto para o aluno em se tratando do ensino e 

aprendizagem da leitura e da escrita em Língua Portuguesa. Para tanto trouxemos 

Naujorks (2011) e Juchem (2012) para pensarmos sobre a leitura e a escrita como atos 

enunciativos. No capítulo seguinte, iniciaremos a exposição da metodologia que 

utilizamos na análise dos nossos dados. As noções delineadas neste capítulo são o que 

fundamentam a nossa análise e as reflexões demandadas sobre os fatos enunciativos.    
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4 METODOLOGIA 

 

No capítulo anterior trouxemos à tona noções para balizar a nossa proposta de 

leitura e escrita como atos de enunciação. Buscaremos nos três textos norteadores os 

fundamentos e os desdobramentos possíveis para pensarmos no estudo da enunciação 

enquanto atos de leitura e escrita em sala de aula. Em se tratando da teoria enunciativa 

de Èmile Benveniste, sabemos que a enunciação não é mais um nível da análise 

linguística, mas um ponto de vista de análise. Por isso, não dispomos de um método a 

priori, pois como a própria enunciação é única e irrepetível, seria no mínimo incoerente 

de nossa parte pensar em um manual com procedimentos analíticos. Dessa forma, nossa 

análise será realizada com base nas reflexões enunciativas feitas no capítulo anterior. 

Neste capítulo, apresentaremos o contexto da pesquisa, os fatos de análise, o 

movimento enunciativo da língua em emprego e os procedimentos de análise. Em 

seguida, faremos a análise e resultados dos dados, que, com base nas questões teóricas 

apresentadas no capítulo dois deste trabalho, tem os fundamentos para nossas reflexões 

analíticas. 

 

4.1 Do contexto da pesquisa 

 

  Os participantes da pesquisa são alunos de um segundo ano do ensino médio da 

Escola Técnica Estadual Senador Ernesto Dornelles, situada no bairro Centro Histórico, 

em Porto Alegre. Naquele momento, os alunos faziam parte das aulas de Língua 

Portuguesa, pertencentes à disciplina de Estágio II da Faculdade de Letras. O período do 

estágio foi de um mês e meio, com início em maio e término no meio do mês de junho 

de 2015. A turma contava com 25 alunos, todos entre 15 e 18 anos. Dessa forma, alunos 

e professora-estagiária constituíram-se como participantes dessa pesquisa. 

 

4.2 Dos dados aos fatos de análise 

 

 Nosso corpus constitui-se de leitura de notícias de jornais digitais, realizada pela 

professora e pelos alunos, reflexão acerca dessa leitura, proposta de escrita de uma 

notícia de jornal, elaborada pela professora-estagiária – responsável por este estudo – e 

escrita de uma notícia de jornal acerca da comunidade escolar pelos alunos da turma. 
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Embora o estudo de gêneros textuais não nos interesse nesta pesquisa e não seja 

abordado na obra de Benveniste, é importante pensar a notícia jornalística enquanto 

gênero, neste momento, pois é a partir da leitura, da reflexão e da escrita desse tipo de 

texto que pensamos a relação intersubjetiva que se constitui nos atos de leitura e escrita 

em sala de aula. É em torno da leitura do gênero notícia jornalística que se estabelece o 

ato de ler e escrever em nossa experiência de estágio, que constituem nossos dados de 

análise neste trabalho. Entendemos, dessa forma, que uma notícia é um texto do tipo 

textual narrativo, pois na maior parte do tempo, relata fatos, eventos, situações 

relevantes em um dado contexto. É um texto também considerado informativo com o 

uso de verbos no passado e em terceira pessoa (acarretando um efeito de sentido no 

discurso: indeterminação e distanciamento). Nesse tipo de texto informativo, também se 

procura responder a questões como o quê, quem, quando, onde ou, ainda, como e por 

quê. Essa informatividade é carregada do ponto de vista do locutor, relacionada às 

escolhas que faz para se enunciar. Por isso, há também, nessa posição, a passagem de 

locutor a sujeito e um modo particular de constituir o outro.  

Além disso, a notícia – segundo Cunha (2010, p. 179) – é um gênero polifônico, 

pois se inscrevem outros discursos ao longo do texto. Na notícia, que é uma espécie de 

relato, há uma dinâmica da interação entre os vários discursos presentes, normalmente 

introduzidos pelas formas segundo, conforme, de acordo com, marcando o 

distanciamento de quem fala (o jornalista) com o dizer do outro. A notícia, e outros 

inúmeros gêneros do discurso, é o dizer sobre o dizer e, dessa maneira, Cunha (2010, p. 

193) afirma que a notícia é 

 

[...] constituída de fragmentos de discursos, de modo que se 

suprimíssemos as falas alheias, não restaria quase nada. Essa 

estratégia de tornar presente a fala do outro pode servir para marcar 

uma posição discursiva ou para tornar a informação mais verdadeira.  

 

O uso de gêneros da mídia na escola possibilita que o professor possa, por meio 

do estudo do gênero, contribuir com a formação de leitores críticos e produtores dos 

inúmeros textos que circulam na nossa sociedade. Posto isso, das 11 notícias elaboradas 

pelos alunos, escolhemos apenas uma delas como dado de análise, pois entendemos que 

a escrita é um ato singular e que, portanto, a perspectiva qualitativa é mais interessante 

que a quantitativa. Sendo assim, nosso trabalho visa observar o princípio da 

intersubjetividade em sala de aula.  
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Na terceira semana de aulas, os alunos realizaram a leitura de quatro notícias de 

jornais distintos, selecionadas pela professora-estagiária, que continham questões 

globais semelhantes, que vem a ser o ele (do que se fala) no primeiro ato enunciativo: a 

manifestação realizada pelos professores do Estado do Paraná, ocorrida em abril de 

2015. Após a leitura dessas notícias, a professora-estagiária propôs uma série de 

questões para que os alunos refletissem sobre o que foi dito e como foi dito a questão 

global em cada uma das notícias. Essas reflexões - assim como as leituras – os alunos 

realizaram em pequenos grupos (três ou quatro alunos no máximo); nesse caso 

falaremos de um eu ampliado, já que estamos tratando de um nós, de um eu constitutivo 

de nós, visto que a reflexão foi pensada primeiramente pela professora-estagiária e logo 

feita em conjunto e oralmente a respeito do que se fala. Em nossa análise, observamos 

apenas a leitura do professor. 

 Após as leituras e reflexões sobre as notícias, a professora-estagiária propôs
6
 que 

os alunos pensassem em uma notícia de jornal sobre a comunidade escolar, a qual 

pudesse compor o jornal da turma para circular na escola e estar disponível para toda a 

comunidade (pais, professores, alunos, coordenadores, funcionários etc), estabelecendo, 

assim, o interlocutor da produção textual dos alunos. Como a turma era muito grande, 

foi solicitado que realizassem a escrita da notícia em duplas ou no máximo em trios. 

Essa decisão foi tomada em função dos poucos recursos que havia depois para a 

impressão do jornal, caso fosse muito extenso. Como os alunos não haviam trazido a 

primeira escrita como solicitado, eles realizaram a escrita em sala de aula e, conforme 

terminavam, as professoras-estagiárias liam-nas com os alunos e propunham reescritas, 

caso fosse necessário. Logo após essa reescrita
7
, os alunos se deslocavam para a sala de 

informática para digitar a notícia e juntá-la ao jornal da turma
8
. Após essa 

                                                           

6
 Na proposta de produção, os alunos poderiam escolher escrever uma notícia ou um perfil jornalístico 

para compor o jornal da turma. Para este trabalho de conclusão, escolhemos apenas trabalhar com a 

questão da notícia de jornal. 

7
 A reescrita não constitui um dos atos enunciativos deste trabalho, pois, dado o contexto de sala de aula, 

descrito neste item, não foi possível realizá-la conforme planejamos, visto que muitos alunos não haviam 

realizado naquele momento nem a primeira escrita. Em função disso, os alunos realizaram as escritas e 

reescritas no mesmo dia e, portanto, não houve o devido distanciamento da primeira escrita. 

8
 A escrita final fez parte da confecção de um jornal, mas o jornal em si não é nosso objeto de análise 

neste trabalho.   
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sistematização, na aula seguinte os alunos receberam o jornal completo e eles mesmos 

colocaram os jornais estrategicamente em pontos da escola onde a comunidade escolar 

tivesse acesso ao produto final. É importante salientar que a construção das notícias 

foram realizados em duplas ou trios e que, portanto, a professora não foi a única que 

mediou o processo de escrita durante a construção do texto, constituindo-se assim os 

colegas como alocutários também. 

 

4.3 Procedimentos de análise 

 

  Neste estudo pretendemos responder a seguinte questão: como a relação entre a 

leitura e a produção escrita em sala de aula, concebidos como atos de enunciação, 

constitui a intersubjetividade nos discursos? Assim, propomos mostrar a 

intersubjetividade constituída na relação entre os atos de enunciação de leitura à 

produção escrita em sala de aula através do seguinte percurso de análise: 1) a leitura de 

textos base (notícias de jornais) realizada pelo locutor-professor; 2) a reflexão realizada 

acerca dos textos pelo professor; 3) a proposta de escrita, elaborada pelo locutor-

professor; 4) a escrita pelo locutor-aluno a partir da proposta do professor. Cada um 

desses momentos será um ato enunciativo, pois está ligado à singularidade dos locutores 

envolvidos e à particularidade da referência instanciada em cada discurso (produto da 

enunciação).  

 Sabemos que a enunciação comporta o ato, locutor e alocutário; a situação, por 

meio do qual o locutor estabelece certa relação com o mundo, referindo pelo discurso e 

possibilitando ao seu alocutário co-referir; e os instrumentos de realização da língua. É 

a partir disso que analisaremos cada ato. Com relação ao primeiro aspecto, abordaremos 

a intersubjetividade constituída em cada ato, verificando os movimentos e/ou mudanças 

de locutor e alocutário em cada ato enunciativo.  

No segundo aspecto, verificaremos o modo como o locutor emprega a língua 

para expressar certa relação com o mundo, ou seja, consideraremos a referência, 

definida como o estado de coisas que a provoca. Com relação aos instrumentos da 

enunciação, verificaremos o modo como cada locutor emprega os índices específicos, os 

procedimentos acessórios e as funções para fazer a passagem a sujeito e implantar o 

outro diante de si. Após delimitarmos nosso processo de análise seguimos, assim, para a 

análise do funcionamento de cada ato enunciativo.  
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4.3.1 Movimento enunciativo da língua em emprego 

 

Com o corpus descrito anteriormente, propomos descrever a constituição desses 

fatos de análise
9
 a partir do movimento enunciativo da língua em emprego. Para tanto, a 

seguir apresentamos um diagrama que mostra esse movimento enunciativo. 

 

Imagem 1: Diagrama – Movimento enunciativo da língua em emprego 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2015). 

 

A Partir do diagrama, podemos visualizar cada momento realizado durante o 

recorte que fizemos da experiência de estágio II em Língua Portuguesa para este 

trabalho. Entendemos que o texto é unidade de estudo e análise em sala de aula, 

conforme corroboram os PCNs e, por isso, cada momento tem como unidade de análise 

                                                           

9
 Conforme Juchem (2012, p.152), “[...] na medida em que, ‘em linguística da enunciação o dado não é 

jamais ‘dado’, mas se configura num fato na medida em que é produto de um ponto de vista, o que cria o 

objeto a ser analisado [...]’, como ensinam Flores et. al. (2008, p. 59)”. 
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o texto (oral ou escrito). No diagrama também percebemos a relação intersubjetiva 

(cada vez única) que se estabelece dentro de cada ato enunciativo. As relações 

intersubjetivas, instauradas por um eu, que se dirige a um tu para falar do ele estão 

ilustradas por triângulos desenhados de forma distinta, justamente para ilustrar a 

unicidade específica e a inversibilidade, características das pessoas, como cita 

Benveniste (2005, p. 253) e apresentado no capítulo anterior. Dessa forma, constituem-

se os atos enunciativos – que é o modo como o locutor declara-se como sujeito no 

discurso e implanta o outro diante de si. 

Benveniste mostra que só existe a linguagem porque cada locutor se propõe 

como eu no discurso, constituindo-se, assim, como sujeito. Essa subjetividade só se faz 

presente porque eu propõe um outro – um tu – que, por sua vez, será eu, quando o 

primeiro tornar-se um tu. Isso quer dizer que os interlocutores são ecos entre si: dirijo-

me ao outro como tu; o outro se dirige a mim como um tu (inversibilidade). Eles se 

complementam e, dessa forma, a intersubjetividade é constitutiva da subjetividade. As 

formas linguísticas pronominais (eu-tu) possibilitam a categoria de pessoa que se 

estabelece pela própria necessidade do locutor de se subjetivar no discurso.  

Dessa maneira, os pronomes eu-nós-tu só têm sentido por fazerem referência às 

pessoas do discurso; eles não fazem parte de nenhuma realidade material, são signos 

diferenciados, na medida em que não se referem aos seres, mas são signos móveis que 

constituem os interlocutores a cada situação de enunciação e, portanto, são cada vez 

únicos (unicidade específica).  

A intersubjetividade existe porque a linguagem nos permite esse exercício. Ela 

nos apresenta as possibilidades linguísticas. As formas vazias (pronominais) são 

utilizadas pelo locutor a cada vez que se enuncia para  propor-se como sujeito e, assim, 

designa o outro, o tu da alocução, tendo um ele sempre implicado nessa relação (do que 

ou de quem se fala). Essas formas (eu-tu), diz Benveniste, são reversíveis, pois podem 

ser apropriadas por todos os falantes da língua que, ao se subjetivarem, tomam para si a 

língua inteira. Já o ele é externo à relação de interlocução, que se apresenta nos 

discursos de cada locutor. As pessoas do discurso, portanto, não apresentam uma 

referência objetiva, na medida em que a pessoa eu, por exemplo, carrega consigo todo o 

sujeito que a emprega. Dessa forma, eu e tu pertencem somente à realidade do discurso 

e não à realidade material. 
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 Posto isso, como se dá o movimento enunciativo pela intersubjetividade – 

eu/tu/nós/ele? O movimento enunciativo se dá, portanto, dentro de cada ato e/ou na 

relação entre eles, na medida em que apresentam os elementos da enunciação de 

maneira singular, mas também se relacionam, visto que é a partir da leitura que é 

proposta uma reflexão sobre a mesma, e dessa reflexão é pensada uma proposta de 

escrita. A partir, portanto, dessa proposta, os alunos são convocados a escrever sobre 

um tema. Assim, os locutores das notícias retiradas de jornais estabelecem como seus 

interlocutores, nessa situação, os alunos e o professor, que se constituem como 

alocutários (primeiro ato enunciativo). A partir da reflexão, acerca dos textos, realizada 

em aula, os alunos produzem seu discurso, constituindo-se como locutores (segundo ato 

enunciativo). Dessa forma, os alunos movimentam-se do seu lugar de alocutário para o 

de locutor e colocam diante de si o seu alocutário – professor e colegas. Assim, na 

proposta, o professor faz um movimento, novamente, de alocutário a locutor (terceiro 

ato enunciativo) e os alunos se constituem como alocutários para que, em seguida, na 

escrita, movimentem-se, produzindo seu discurso (quarto ato enunciativo), constituindo-

se como locutor.  
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5. ANÁLISE E RESULTADOS 

 

 O objetivo de nossa análise é mostrar o funcionamento enunciativo de cada ato e 

a relação entre eles. Para tanto, parece-nos ser o quadro teórico enunciativo de 

Benveniste o adequado para tratarmos dessas relações de sentido estabelecidas por um 

eu, dirigidas a um tu para falar do ele.  Sabemos que a enunciação, conforme 

Benveniste, é o colocar em funcionamento a língua por um ato individual de utilização 

e, dessa maneira, propõe-se observar o próprio ato; as situações em que ele se realiza; e 

os instrumentos de sua realização. O ato, marca a intersubjetividade, tendo o locutor 

como elemento necessário da enunciação que, ao converter a língua em discurso, 

implanta o outro diante de si; a situação comporta o modo como a língua se acha 

empregada para o locutor expressar certa relação com o mundo. É a partir dessa relação 

que o locutor constitui a referência no discurso, que possibilita ao outro da alocução a 

co-referência. E com relação aos instrumentos de realização da enunciação, Benveniste 

aborda três aspectos: o aparelho de formas da língua, o aparelho de funções e os 

procedimentos acessórios. Estes aspectos são o modo como o locutor se marca no 

discurso, para fazer a passagem a sujeito.  

Dessa maneira, pensamos que a subjetividade é manifestada devido aos 

pronomes pessoais e também a outras formas que derivam ou dependem destes. Além 

dos pronomes, os pronomes demonstrativos, os advérbios, os adjetivos também têm o 

seu papel na constituição da subjetividade, pois organizam as relações espaciais e 

temporais no discurso em torno do sujeito. A subjetividade também se manifesta pela 

temporalidade, ou seja, a noção de tempo, marcada nas formas verbais e outras palavras 

que a representem, é dada dentro de uma instância discursiva. Cada vez que um sujeito 

se propõe no discurso, põe-se no tempo presente (que não se repete, mas cada vez é 

determinado pelo locutor). 

 

5.1 Primeiro ato enunciativo: leitura do professor 

 

No primeiro ato enunciativo, ocorre a produção de sentidos pelo locutor-leitor a 

partir das marcas deixadas pelo locutor-autor em cada uma das notícias. Esse ato é 

produzido pelo locutor-professor que observará elementos salientes no discurso para 

formulação de questões que encaminhe a leitura/estudo do texto pelos alunos. Os 
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autores dos textos estabelecem o outro, o tu da alocução, pensando nos leitores destes 

jornais digitais. No caso da situação em sala de aula, o tu constitutivo da alocução, em 

um primeiro momento, é o professor e, em um segundo momento, professor e alunos. O 

professor, então, se estabelece como o primeiro tu, que pelo ato de leitura passa a ser eu 

(relação de inversibilidade com o tu constituído no texto). Nessa relação intersubjetiva, 

anterior ao momento de sala de aula, o locutor-professor faz a passagem para sujeito-

leitor para formular as questões de reflexão (segundo ato enunciativo). Por isso, nos 

interessa pensar, para este trabalho, o professor
10

 como o eu da alocução, enquanto 

primeiro locutor-leitor das notícias de jornal, e que ao produzir leitura, em tempo e 

espaços específicos, apresenta-se como sujeito-leitor, fixando as referências da 

interlocução atual, antes de essas leituras serem propostas aos alunos (tornando-os 

também sujeitos-leitores).  

 A primeira notícia foi retirada do jornal digital Carta Capital, a segunda do 

Jornalismo B, a terceira do O Globo e a última do Estadão. A seguir deixamos os 

fragmentos de cada um dos textos. 

Imagem 2: Fragmento - Carta Capital 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 Fonte: Carta Capital (2015). 

                                                           

10
 Para que a leitura do aluno fosse um dado concreto, seria necessário gravar essa produção oral ou 

registrá-la em uma produção escrita (que pode vir a ser um estudo futuro).  
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        A ideia global do texto (sentido) é gerada a partir de expressões agenciadas na 

notícia, selecionadas pelo locutor. Para observarmos essas marcas agenciadas no 

primeiro ato enunciativo, primeiramente estabelecemos as marcas temporais e espaciais 

como “nesta quarta-feira”, “em Curitiba”, “em frente à Assembleia Legislativa”, que 

asseguram a referência ao ato e à situação de enunciação. Em segundo lugar, o locutor 

traz outro locutor para seu texto quando utiliza as formas “segundo o jornal Gazeta do 

Povo”, “Segundo o site Catve...”, “Segundo a Associação Brasileira de Jornalismo 

Investigativo...”, com o propósito de reforçar o que está sendo narrado. O locutor cita 

outro locutor não somente como conteúdo, mas também para dar autoridade ao dito.  

Em seguida, a utilização dos verbos no pretérito perfeito (“deixou”, “usou”) - 

após as citações indiretas – mostra a atitude engajada do locutor, já que busca 

comunicar uma certeza. Com isso, marca a sua posição de locutor. Ademais, a 

utilização de formas como “violência”, “manifestantes” e o próprio uso do discurso de 

outro locutor – entendendo que quem é esse locutor importa nesse caso – marca a 

posição deste eu frente ao dito e mostra o como foi dito. A comparação dessa notícia 

com a que seguem na análise deixa mais claro ainda o ponto de vista do locutor acerca 

da questão global da notícia, que, nesse caso, é comunicar a violência contra 

manifestantes em Curitiba. 

Imagem 3: Fragmento – Jornalismo B 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Jornalismo B (2015). 
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 Na segunda notícia, as marcas temporais e espaciais estão postas de maneira 

semelhante à primeira: “Na tarde desta quarta-feira...”, “Na terça...”, “tentavam se 

aproximar da Assembleia Legislativa...”, “proximidades da Alep...”. O locutor, 

semelhantemente à atitude do locutor da primeira notícia, traz outro locutor para dentro 

de seu texto quando insere a expressão “De acordo com o APP-Sindicato...” (trazendo 

nesse caso uma citação direta). Além disso, o uso das formas verbais no presente como 

“A categoria recua...”, “O APP-sindicato informa...”, “os professores estão em greve...” 

mostra a atitude de certeza do locutor. Em comparação com a outra notícia, o locutor 

desta traz as formas “professores” em vez de “manifestantes” e se dirige ao fato 

ocorrido como “protesto”. Além disso, já na manchete podemos perceber a posição do 

locutor quando coloca a polícia como agente da ação e os professores do Paraná como 

os que sofrem a ação, nesse caso, utilizando a forma “são agredidos”. A ideia global do 

discurso é comunicar que os professores foram agredidos em um protesto, colocando 

em destaque o professor. 

Imagem 4: Fragmento – O Globo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: O Globo (2015). 

 

 Na terceira notícia, então, aparecem como marcas temporais e espaciais “nesta 

quarta”, “desde sábado”, “na Assembleia Legislativa do Paraná” que confirmam a 

 



 

 

 

47 

referência ao ato e à situação do discurso. As formas verbais mostram a atitude do 

locutor no campo da certeza. A presença de outros locutores, assim como nas duas 

notícias anteriores, confere autoridade a quem está sendo citado: “Segundo a prefeitura 

de Curitiba...”, “A Secretaria de Segurança Pública afirma que...”. Embora o quem disse 

não importe muito e, sim, o que foi dito e como foi dito, nesse caso, comparando as três 

notícias, podemos perceber que os locutores trazidos para dentro do texto, como forma 

de mostrar veracidade e credibilidade no que foi dito, são diferentes em cada uma delas. 

Dessa forma, acreditamos que a escolha do locutor levado para dar autoridade ao 

discurso de cada notícia, mostra-nos o ponto de vista do locutor, a sua posição diante do 

fato narrado e, portanto, a sua subjetividade a partir da escolha não só desse outro 

locutor, mas também da escolha do léxico. Em relação ao léxico, as palavras 

“confronto” e “conflito”, por exemplo, marcam uma posição diferente das noticias 

anteriores. Dessa forma, a ideia global da terceira notícia é relatar o confronto que 

houve entre professores e policiais, colocando em destaque professores e polícia na 

manchete. 

Imagem 5: Fragmento – Estadão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     Fonte: Estadão (2015). 
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Na quarta e última notícia, as marcas temporais e espaciais estão no uso das 

formas “nesta quarta-feira...”, “na frente da Assembleia Legislativa do Estado...”. Da 

mesma forma que nas outras notícias, o discurso de outros locutores estão presentes no 

texto para dar autoridade ao narrado: “o governador alegou que...”. Além disso os 

professores são referidos em vários momentos como “grupo” ou “manifestantes”. A 

escolha da palavra “confronto” também atesta a posição do locutor. A ideia global do 

texto (sentido) é também, assim como na notícia anterior, narrar o confronto entre 

professores e PM, no entanto com ênfase em “confronto” na manchete.  

 A leitura do professor, que se constitui como ato enunciativo, faz parte da 

relação que se estabelece no segundo ato enunciativo, quando são propostas questões de 

reflexão sobre as notícias. É a partir dessa leitura, que o professor, tido como sujeito-

leitor, produz sentido e pensa nas questões de reflexão textual, tendo como seu 

interlocutor seus alunos. Assim, ocorre a leitura do professor, que se constitui como 

sujeito-leitor, dada na relação do eu com o tu (enunciado lido), produzindo um sistema 

de referências (ele), para que, em seguida, o aluno se constitua como sujeito-leitor, 

quando realiza as leituras das notícias, negociando sentidos e pensando a partir da 

reflexão proposta pelo locutor-professor.  

 

5.2 Segundo ato enunciativo: reflexão 

 

No segundo ato enunciativo, os alunos deparam-se com a leitura do texto 

conduzida pelo locutor-professor que realizara uma segunda leitura das notícias, tendo 

de pensar nas questões de reflexão
11

 sobre os textos. O eu, então, é o aluno, que, da 

leitura das notícias, refletiu sobre o dito e, negociando novos sentidos a partir dessa 

reflexão, produziu um enunciado. O tu da alocução, portanto, são os locutores-colegas e 

locutor-professor, aos quais o enunciado foi dirigido. Dessa forma, o eu no segundo ato 

enunciativo é diferente do primeiro, já que, nesse caso, o locutor-aluno apropriou-se do 

discurso do eu no primeiro ato enunciativo, pensou nos sentidos dados sobre o ele e, a 

partir disso, construiu um novo discurso, estabelecendo colegas e professor como seus 

interlocutores. Não obstante, os locutores-alunos construíram seu discurso com a 

                                                           

11
 As questões de reflexão foram realizadas oralmente. 
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contribuição dos locutores-colegas, que, nessa reflexão, conversaram entre si sobre as 

notícias e, dessa forma, pensaram juntos acerca dos textos. Nesse sentido, Benveniste 

fala de um eu dilatado, em que a presença do eu é constitutiva de nós. Nós
12

, nessa caso, 

implica eu mais vós, exprimindo uma pessoa mais amplificada e difusa. 

No momento da reflexão acerca das notícias retiradas desses jornais digitais, o 

locutor-professor fez os seguintes questionamentos (que foram colocados no quadro e 

discutidos oralmente): 

 

Imagem 6: Reflexão acerca das notícias 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Dados da autora (2015). 

  

Dessa forma, no primeiro movimento, o professor é o locutor, porque propõe 

questões de reflexão e dentro dessas questões utiliza os pronomes tu e as formas verbais 

conjugadas na pessoa tu. Isso quer dizer que o interlocutor é o aluno que, nesse sentido, 

é convocado a responder as perguntas. A interrogação marca a enunciação construída 

para suscitar uma resposta, mostrando a ação do locutor-professor sobre seu alocutário-

aluno, que é convocado a se instanciar na enunciação. Como mecanismo do aparelho de 

funções, a interrogação é capaz de levar o alocutário a ocupar um espaço de enunciação 

e a inverter-se como locutor. Essa inversibilidade instancia a intersubjetividade em sala 

de aula no ato de leitura.  

 Quanto à primeira questão, a resposta dos alunos foi a de que conheciam 

algumas dessas mídias digitais, como O Globo e Carta Capital; as outras eram menos 

familiares a eles. Alguns jornais impressos conhecidos também foram citados, como o 

                                                           

12
 Benveniste, no capítulo Estruturas das Relações de Pessoa no Verbo, discute as duas maneiras, dentre 

outras possíveis, de enxergar o nós: o plural exclusivo (eu+eles), que opõe as pessoas eu/tu à não-pessoa 

ele; e o plural inclusivo (eu+vós), que opõe eu a tu. Benveniste chama cada uma dessas relações de 

Correlação de pessoalidade e Correlação de subjetividade respectivamente.  

1. Tu conheces os quatro jornais apresentados? Costumas lê-los? Que outros jornais 
conheces além destes? 

2. Tu achas que os quatro jornais abordam da mesma forma o evento ocorrido no 
Paraná? Por quê? Que marcas no texto te levaram a pensar nisso? 

3. Como cada jornal abordou a questão da ação da PM em relação aos manifestantes? 
As fontes de informações e as informações são as mesmas?  

4. Após a leitura desses quatro jornais, quais se assemelham e quais divergem na 
maneira de abordar o tema das notícias? 

. 
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Diário Gaúcho ou Zero Hora. Na segunda questão, as respostas giraram em torno mais 

da escolha do léxico nas notícias, como “confronto”, “violência”, “agredidos” etc. Já na 

terceira questão, a ideia era que os alunos pensassem sobre o sentido de cada texto e 

percebessem os outros discursos dentro do texto e como cada um deles se apresentava e 

como cada jornalista posicionava-se com relação aos fatos relatados. A partir dessas 

marcas, os alunos conseguiram perceber que os quatro jornais relatavam de forma 

distinta o mesmo fato, pois os jornalistas, ao trazerem discursos diferentes para relatar o 

fato, posicionaram-se de forma distinta. Na quarta questão, os alunos responderam que 

as notícias de Carta Capital e Jornalismo B; Estadão e O Globo se aproximavam com 

relação às ideias e com relação ao ponto de vista dos jornalistas tanto pela escolha do 

léxico, quanto pela interação entre os vários discursos presentes.  

A proposta de produção suscitou uma resposta dos alunos frente aos 

questionamentos dados e, portanto, a referência do texto é dada pelas expressões “tu 

conheces...?”; “tu achas...?”; que são o apelo do sujeito do discurso eu (relacionado à 

locutora-professora) que encaminha o tu (relacionado ao alocutário-aluno) a constituir o 

seu discurso e inverter-se como locutor para ocupar seu espaço de enunciação e fazer a 

passagem para sujeito. Ao suscitar uma resposta do alocutário-aluno, o locutor-

professor convoca o aluno a realizar seu ato oral. Assim, no segundo movimento, o 

aluno é o locutor, e o professor e os colegas são os alocutários, na medida em que, 

quando o aluno responde oralmente as questões, declara-se como sujeito no discurso e 

implanta o outro (professor e colegas) diante de si. É a inversibilidade enunciativa 

constituindo a intersubjetividade para possibilitar a cada locutor - professor e aluno - 

fundar-se como sujeito na língua-discurso. 

 

5.3 Terceiro ato enunciativo: proposta 

 

Imagem 7: Proposta de produção textual 

 

 

 

Fonte: Dados da autora (2015) 

 

Fonte: Dados da autora (2015). 

Escreva uma notícia ou um perfil jornalístico sobre a comunidade escolar (que envolve a relação 

entre pais, alunos, professores, direção da escola, coordenação pedagógica). Para tanto, pensa em algum 

assunto que acreditas que seja relevante para compor o jornal da turma e que é de interesse da tua 

comunidade. Se necessário, faça entrevistas com colegas, pais, professores para reforçar teus argumentos na 

escrita da notícia. As notícias ou os perfis produzidos farão parte do jornal da turma que circulará na escola.  
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A proposta – elaborada pelo professor – constitui-se no terceiro ato enunciativo. 

A referência do texto é dada pelas formas verbais no imperativo “escreva”, “pensa” e 

“faça”, demonstrando uma intimação, ou seja, a enunciação construída encaminha o 

alocutário, através de ordens ou apelos, a agir no tempo da enunciação. O alocutário, 

portanto, é convocado a escrever sobre a comunidade escolar. Assim, o “eu” na 

proposta de produção textual é o locutor-professor, que se coloca nessa posição em que 

intima seu alocutário a realizar uma ação. Dessa forma, o tu é o aluno, que intimado a 

realizar a escrita da notícia, age no tempo da enunciação. O ele, portanto, é a 

comunidade escolar, visto que os locutores-alunos foram convocados a escrever sobre 

essa comunidade, em que estão envolvidos pais, professores, alunos, direção, 

coordenação. Dessa maneira, a não-pessoa pode se referir a um leque de assuntos que 

envolvem a comunidade escolar. Nesse sentido, a comunidade escolar é a referência que 

se constitui na proposta de produção (terceiro ato enunciativo), mas também será a 

leitora do jornal, produzido pela turma, estabelecendo o tu da interlocução no quarto ato 

enunciativo. 

Nessa escrita, então, o eu da proposta de produção encaminha o tu a pensar em 

algum assunto de interesse da sua comunidade escolar e/ou a pesquisar com pessoas de 

sua relação na escola, uma vez que sintagmatiza as seguintes formas: “comunidade 

escolar”; “que envolve a relação entre alunos, pais, professores...”; “entrevistas com 

colegas, pais, professores...”. As considerações estabelecidas a respeito dos sujeitos 

implicados neste ato encaminham-nos a pensar sobre o quarto ato enunciativo. O 

terceiro ato enunciativo é uma intimação para que aconteça o ato seguinte, em que o 

aluno voltará a ocupar um lugar de enunciação, agora na modalidade de produção 

escrita. 

 

5.4 Quarto ato enunciativo: escrita 

 

 No quarto ato enunciativo, portanto, a relação intersubjetiva em sala de aula 

envolve os alunos de um segundo ano do ensino médio e a comunidade escolar. Dessa 

maneira, o eu é cada locutor-aluno que se declara como sujeito no discurso e implanta o 

outro diante de si. O outro, o tu da alocução, envolve os pais, professores(as), 

estagiários(as), colegas, diretor(a), vice-diretor(a), coordenadores pedagógicos, enfim, 

todos aqueles que serão leitores do jornal dessa turma, já estabelecido na proposta de 
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produção da notícia. A referência nessa relação intersubjetiva é a própria comunidade 

escolar, já que os alunos foram convocados a escrever sobre ela. A seguir mostramos 

uma notícia para que possamos realizar a análise. 

 

Imagem 8: Escrita de uma notícia de jornal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Fonte: Portal do Estudante
13

 (2015). 

 

Nesta notícia, produzida por três alunos, há marcas de interlocução, mostradas 

por meio da utilização da expressão “você sabia”, da pergunta logo no início da notícia 

e da intimação ao final. A atitude desse locutor em face do enunciado que profere é de, 

primeiramente, interrogação, pois convoca o seu alocutário a se instanciar no discurso, 

respondendo a pergunta realizada e dirigida a um tu, que são os interlocutores do jornal. 

Em segundo lugar, ao final da notícia, o locutor intima seu alocutário através de um 

apelo (“fique atento!”) e com a expressão “mais informações estão por vir”, marcando a 

possibilidade de uma próxima edição de jornal que contenha mais informações sobre o 

                                                           

13
  Portal do Estudante se refere ao nome do jornal produzido pelos alunos nesta experiência de estágio.  
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dito na notícia. Os autores se colocam como jornalistas, selecionando como 

interlocutores os leitores do jornal. Além disso, há uma manifestação de subjetividade 

bastante explícita quando o locutor utiliza a forma “conosco” e logo, entre parênteses, o 

termo “alunos”. Nesse sentido, o locutor se constitui de um eu ampliado, já que, nesse 

caso, trata-se de um nós que envolve tanto um eu + vós, quanto um eu + eles, na 

medida em que a forma “conosco” envolve não só o eu, mas também o outro da 

alocução tu e, uma vez que entre parênteses aparece “alunos”, o eu também está 

estabelecendo o eles como parte dessa estrutura.  

Há também um aspecto bastante interessante que os alunos realizam na escrita 

da notícia que é uma oscilação entre eles se colocarem no texto e se distanciarem do que 

dizem. Primeiramente, há a questão de que o locutor do texto se coloca como um nós 

em “concosco”, identificando-se com o fato de haver falta de integração do Grêmio com 

os estudantes. Mas logo em seguida, utiliza “alunos” para poder identificar quem é esse 

nós. Num segundo momento, ao citar as propostas da nova chapa, distancia-se falando 

em termos “os alunos” e não mais “nós”. As frases “incentivar o envolvimento dos 

estudantes do Ernesto...” e “cinema integrando as turmas” exemplificam esse 

distanciamento colocado por meio da utilização de uma não-pessoa,  conforme 

Benveniste. 

 O sentido do texto é noticiar a formação de uma nova chapa para concorrer e 

compor o Grêmio Estudantil da escola. A referência que se constitui neste enunciado, 

portanto, faz parte da comunidade escolar e é um assunto que envolve a relação entre os 

alunos e a direção da escola. Portanto, o locutor estabelece a não-pessoa, que foi 

referida na proposta de produção e que aparece na escrita como resposta à intimação 

dada pelo professor enquanto locutor da proposta de produção da notícia. Nesse sentido, 

a escrita da notícia pelos alunos altera a relação intersubjetiva constituída no terceiro 

ato. No ato anterior, o professor constituía-se como aquele que convoca o alocutário-

aluno a presentificar-se na enunciação. A escrita dos alunos inverte essa relação 

intersubjetiva, uma vez que a inversibilidade enunciativa nos possibilita esse jogo.  

O locutor-professor do ato anterior torna-se o alocutário-leitor do quarto ato 

enunciativo, visto que desempenha uma nova função na situação enunciativa posta. 

Dessa forma, ele é constituído como tu pelo ato enunciativo dos alunos. A posição do 

professor é, primeiramente, a de leitor (enquanto alocutário dos textos de seus alunos) e, 

logo, a de analista (enquanto educador); nunca, portanto, a de um mero corretor que 
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visaria somente inadequações na forma e não buscaria compreender os sentidos. A 

relação intersubjetiva dá-se, assim, entre locutor-aluno, alocutário-professor e 

comunidade escolar, envolvida em função da circulação do jornal nesse espaço escolar, 

estabelecendo como leitores toda a comunidade. 

 O locutor-aluno converte a língua em discurso, marca-se no seu dizer e coloca-se 

no centro da instância discursiva “conosco”. Também o locutor marca as instâncias 

espaciais a partir das formas “na escola” ou “da escola” e “estudantes do Ernesto 

Dorneles”, fazendo referência a si a partir do espaço escolar que ocupa. Além disso, a 

notícia traz elementos que detonam certeza por meio de asserções, tais como verbos no 

presente “existe”, “tem”, “é formada”; verbo no pretérito perfeito “surgiu”; e expressão 

que marca o futuro como “estão por vir”, em relação ao presente do locutor. A asserção 

busca comunicar uma certeza; é a manifestação mais comum da presença do locutor na 

enunciação. Apresenta verbos no presente, no pretérito perfeito e/ou futuro do presente, 

marcando a atitude engajada do locutor na enunciação. Dessa forma, a notícia apresenta 

essa atitude de certeza quando traz as informações e de intimação quando convoca uma 

ação do alocutário.  

 Todas essas expressões agenciadas geram uma compreensão global (sentido) que 

marca o modo como o locutor-aluno sintagmatiza palavras no discurso para produzir 

uma notícia sobre a nova chapa de Grêmio Estudantil na escola, singularizando a 

referência da proposta: “escreva uma notícia sobre a comunidade escolar”.  

Podemos perceber, então, que existem diferentes modos de estabelecer a 

interlocução. O principio da intersubjetividade em sala de aula se estabelece de várias 

maneiras, como explicitamos por meio do movimento enunciativo da língua em uso, 

ilustrado pelo diagrama 1 e nesta análise que não se esgota. 

Com esta análise, conseguimos perceber como a relação entre a leitura e a 

escrita em sala de aula constitui a intersubjetividade. Para tanto, exploramos a 

intersubjetividade constituída nos processos de leitura e escrita e na relação entre os atos 

de enunciação de leitura, reflexão acerca da leitura, proposta de produção e produção 

escrita em sala de aula. Concluímos, portanto, que o aluno se experiencia e se constitui 

como sujeito na/da linguagem em seus atos de apropriação da língua na relação com o 

outro. Esse funcionamento intersubjetivo atualiza-se, por meio de formas específicas no 

discurso (você, conosco), de espaço (escola, Grêmio Estudantil, Ernesto Dornelles) e 

das funções de interrogação e intimação, que convocam o outro a inverter-se como eu 



 

 

 

55 

para produzir sentidos ao dito. Além disso, através da escolha das formas e das funções 

da língua, o locutor-aluno se situa como sujeito, implanta o seu alocutário e constrói a 

referência em seu discurso.   

Em sala de aula é possível manter essa relação de interlocução cada vez que se 

trabalha com o texto, pois é o texto (oral ou escrito), visto como unidade de análise e 

síntese e como língua em uso, que nos permite essa passagem de locutor a sujeito. 

Benveniste nos diz que a linguagem não serve apenas para comunicar, mas antes serve 

para viver. É disso que se trata quando pensamos a língua em uso e a utilizamos em sala 

de aula, permitindo-nos, portanto, viver, expereciando-nos e constituindo-nos como 

sujeitos na/da linguagem.    
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As reflexões constituintes desse trabalho permitiram estabelecer a teoria 

enunciativa de Èmile Benveniste como uma das perspectivas subjacentes às diretrizes 

para o ensino de língua materna, apresentadas nos documentos oficiais do país e do 

estado do Rio Grande do Sul. Os PCNs e os RCs apresentam diretrizes que pensam a 

leitura e a escrita em sala de aula, tendo o texto como unidade de ensino; e essas noções 

podem constituir-se em pressupostos para o professor ao promover atos enunciativos, na 

busca por estabelecer a intersubjetividade em sala de aula. Dessa forma, acreditamos 

que, sustentando o processo de leitura e escrita em sala de aula como atos enunciativos, 

a partir da teoria enunciativa de Benveniste, o professor tem a possibilidade de efetivar 

um ensino de língua materna produtivo, permitindo ao aluno experienciar-se como 

sujeito na/da linguagem no processo de apropriação da língua (seja escrita, seja falada). 

Obtivemos na teoria enunciativa de Benveniste o fundamento teórico que 

permitiu o desenvolvimento de nosso estudo sobre a intersubjetividade na enunciação. 

Delineamos a noção de linguagem, sustentando as de língua, de enunciação e de 

discurso. A partir dessas questões, Knack (2012) foi de suma importância para 

pensarmos o texto como a materialidade linguística produzida a partir do ato de 

enunciar, gerando o enunciado. Em seguida, pensamos como as noções de homem, de 

locutor e de sujeito, implicadas na língua em uso, possibilitam ao professor realizar um 

ensino mais produtivo, no sentido de levar ao aluno a produzir textos (orais ou escritos) 

que circulam no mundo. Para tanto, Naujorks (2011) e Juchem (2012) foram 

extremamente importantes para refletirmos sobre a leitura e a escrita, respectivamente, 

como atos de enunciação. 

A partir dessas considerações, pudemos analisar os quatro atos enunciativos que 

compuseram nosso corpus: a leitura de textos-base realizada pelo locutor-professor; a 

reflexão sobre os textos, elaborada pelo locutor-professor; a proposta de escrita feita 

pelo locutor-professor; a escrita realizada pelo locutor-aluno. Nesse processo, 

percebemos, em primeiro lugar, que houve um movimento enunciativo da língua em 

emprego a partir dessa relação de interlocução que se estabelece em cada ato. Houve 

mobilização das figuras de locutor e alocutário, dos sujeitos discursivos eu e tu, portanto 

a inversibilidade, constituindo a relação entre os atos de enunciação de leitura à 

produção escrita em sala de aula.  
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Em segundo lugar, analisamos em cada ato, observando os elementos que, 

conforme Benveniste, comportam a enunciação. O primeiro sendo o próprio ato, em que 

verificamos a intersubjetividade implicada em cada ato; o segundo, a situação – o modo 

como o locutor empregou a língua; e o terceiro, os instrumentos de realização da língua, 

como o sentido realizou-se a partir do agenciamento de palavras propostas pelo locutor. 

Dessa forma, atestamos o principio de que todo ato é singular e irrepetível, pois cada 

vez que um locutor apropria-se da língua, instaurando-se como sujeito, o faz de maneira 

distinta, visto que negocia novos sentidos a partir de outra sintagmatização das formas.  

A leitura e a escrita na escola raramente são concebidas como possibilidade de 

subjetivação no/pelo discurso e, por isso, entendemos que é necessário (re)pensar que 

tipo de leitura e escrita se ensina e se produz no contexto escolar. Entendemos que a 

relação intersubjetiva, que constituída em sala de aula, ocorreu entre professor e alunos 

que participaram como locutores ou alocutários dos atos enunciativos de leitura à 

produção escrita em sala de aula. Dessa forma, exploramos a intersubjetividade 

constituída na relação entre os quatro atos enunciativos aqui apresentados, cumprindo 

com nosso objetivo. Mostramos, por meio do percurso teórico e metodológico de nosso 

trabalho, que o principio da intersubjetividade, que estabelece as relações eu-tu-nós-ele, 

e o estudo do sentido em sala de aula, podem ser tratados a partir da relação entre a 

perspectiva de enunciação e o ensino de língua materna na escola. 

Acreditamos, portanto, que a partir da teoria enunciativa de Èmile Benveniste, 

podemos, como professores, instaurar a intersubjetividade em sala de aula, 

privilegiando a singularidade de cada sujeito enunciador. A escola, e mais 

especificamente as aulas de Língua Portuguesa, devem ser esses espaços em que se 

estabelece a relação intersubejtiva constituída no discurso, possibilitando não só a 

produção de novas referências e sentidos, mas também que o locutor-aluno se aproprie 

da língua e proponha-se como sujeito. É na relação intersubjetiva que se dá a 

inversibilidade entre eu-tu nos discursos produzidos (leitura e escrita) como lugar para 

cada um se fundamentar como sujeito de/na linguagem. É por meio de atos de 

enunciação, portanto, que a intersubjetividade pode fundar alunos e professores como 

sujeitos em seus discursos em sala de aula. O aluno, dessa maneira, apropria-se do seu 

dizer, singulariza-se, e não utiliza a linguagem apenas para comunicar, mas antes – 

como diz Benveniste - para viver, utilizando a língua nas muitas cenas enunciativas. 
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